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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

ATA DA 36ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 24 DE AGOSTO DE 2011, ÀS 9:30 HORAS, NO PLENÁRIO Nº 13, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às nove horas e vinte e seis minutos do dia vinte e quatro de agosto de dois mil e onze, no Plenário da Comissão, sala 13, da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência da Senadora Lucia Vânia, Presidente da Comissão, reúne-se a Comissão de Serviços de Infraestrutura, com a presença dos Senadores Lindbergh Farias, Delcídio do Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Acir Gurgacz, Antônio Carlos Valadares, Inácio Arruda, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Eduardo Braga, Francisco Dornelles, Flexa Ribeiro, Cyro Miranda, Mozarildo Cavalcanti, Humberto Costa, Wellington Dias, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin, Romero Jucá, João Alberto Souza, Reditário Cassol, Aloysio Nunes Ferreira e Jayme Campos. Deixam de comparecer os demais Senadores. A Presidente declara aberta a Reunião, propondo a dispensa da leitura das atas das 34ª e 35ª Reuniões, que são aprovadas. Em seguida, dá-se início à deliberação das matérias constantes da pauta. ITEM 1 – MENSAGEM (SF) Nº 112, DE 2011, de autoria da Presidência da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal, de acordo com o art. 52, inciso III, alínea “f”, da Constituição Federal, combinado com o art. 88 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, o nome do Senhor ROGER DA SILVA PÊGAS para exercer o cargo de Diretor de Infraestrutura Rodoviária do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT.” A Presidente concede a palavra ao Relator, Senador Eduardo Braga, para fazer a leitura do seu Relatório. A Presidente concede vista coletiva, nos termos do § 2º do art. 2º do Ato nº 01, de 2009 – CI. ITEM 5 – MENSAGEM (SF) Nº 114, DE 2011, de autoria da Presidência da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal, de acordo com o art. 52, inciso III, alínea "f", da Constituição Federal, combinado com o art. 88 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, o nome do Senhor MÁRIO DIRANI para exercer o cargo de Diretor de Infraestrutura Ferroviária do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT.” A Presidente concede a palavra ao Senhor Mário Dirani para fazer sua exposição. Após a exposição, a Presidente concede a palavra aos Senadores Aloysio Nunes Ferreira, relator, Jayme Campos, Vanessa Grazziotin e Flexa Ribeiro. ITEM 3 – MENSAGEM (SF) Nº 111, DE 2011, de autoria da Presidência da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal, de acordo com o art. 52, inciso III, alínea "f", da Constituição Federal, combinado com o art. 88 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, o nome do Senhor PAULO DE TARSO CANCELA CAMPOLINA DE OLIVEIRA para exercer o cargo de Diretor de Administração e Finanças do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT.” A Presidente concede a palavra ao Senhor Paulo de Tarso Cancela Campolina de Oliveira para fazer sua exposição. Às onze horas e quatorze minutos o Senador Jayme Campos assume a presidência da Comissão. Às onze hora e dezessete minutos a Senadora Lúcia Vânia reassume a presidência da Comissão. ITEM 4 – MENSAGEM (SF) Nº 113, DE 2011, de autoria da Presidência da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal, de acordo com o art. 52, inciso III, alínea "f", da Constituição Federal, combinado com o art. 88 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, o nome do Senhor ADÃO MAGNUS MARCONDES PROENÇA para exercer o cargo de Diretor de Infraestrutura Aquaviária do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT.” A Presidente concede a palavra ao Senhor Adão Magnus Marconde Proença para fazer sua exposição. Após a exposição, a Presidente concede a palavra aos Senadores Flexa Ribeiro, relator, Jayme Campos, Walter Pinheiro, Valdir Raupp e Vanessa Grazziotin. A Presidente declara aberto o processo de votação. A Presidente convida os Senadores Walter Pinheiro e Valdir Raupp para serem os escrutinadores. A seguir, a Presidente proclama o resultado, sendo aprovada a indicação do Senhor Paulo de Tarso Cancela Campolina de Oliveira para exercer o cargo de Diretor de Administração e Finanças do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT por 14 votos Sim, 1 voto Não e 1 abstenção. A seguir, a Presidente proclama o resultado, sendo aprovada a indicação do Senhor Adão Magnus Marcondes Proença para Diretor de Infraestrutura Aquaviária do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT por 14 votos Sim, 1 voto Não e 1 abstenção. A seguir, a Presidente proclama o resultado, sendo aprovada a indicação do Senhor Mário Dirani para exercer o cargo de Diretor de Infraestrutura Ferroviária do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT por 14 votos Sim, 1 voto Não e 1 abstenção. ITEM 2 – MENSAGEM (SF) Nº 115, DE 2011, de autoria da Presidência da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal, de acordo com o art. 52, inciso III, alínea "f", da Constituição Federal, combinado com o art. 88 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, o nome do Senhor JOSÉ FLORENTINO CAIXETA para exercer o cargo de Diretor de Planejamento e Pesquisa do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT.” A Presidente concede a palavra ao Relator, Senador Walter Pinheiro, para fazer a leitura do seu Relatório. A Presidente concede vista coletiva, nos termos do § 2º do art. 2º do Ato nº 01, de 2009 – CI. A Presidente convida os indicados para tomarem assento à Mesa. ITEM 6 – REQUERIMENTO Nº    , DE 2011-CI, de autoria da Senador José Pimentel, que “Requeiro, nos termos do art. 90, V, c/c art. 93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam convidados para participar Ciclo de Audiências Públicas Conjuntas da Comissão de Assuntos Econômicos e da Comissão de Serviços de Infraestrutura, para debater a repartição dos royalties do petróleo entre os entes da Federação Brasileira, os seguintes senhores: a) Edson Lobão, Ministro de Estado das Minas e Energia; b) Eduardo Campos, Governador do Estado de Pernambuco; c) Marcelo Déda, Governador do Estado de Sergipe; d) Renato Casagrande, Governador do Estado de Espírito Santo; e) Sérgio Cabral, Governador do Estado do Rio de Janeiro; f) Paulo Roberto Ziulkosky, Presidente da Confederação Nacional dos Municípios; g) Wellington Dias, Senador da República pelo Estado do Piauí; h) Vital do Rêgo, Senador da República pelo Estado da Paraíba; i) Alceu Moreira, Deputado Federal; j) Representante do IPEA.” A matéria é adiada. ITEM 7 – REQUERIMENTO Nº    , DE 2011-CI, de autoria da Senador Delcídio do Amaral, que “Nos termos dos art. 93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro seja realizada, por esta Comissão de Serviços de Infraestrutura – CI em conjunto com a Comissão de Assuntos Econômicos – CAE, audiência pública para debater o PLANO DECENAL DE ENERGIA 2011-2020, com a presença dos seguintes convidados: 1. Hermes Chipp – Diretor Geral do Operador Nacional do Sistema – ONS; 2. Xisto Vieira Filho – Presidente da ABRAGET; 3. Mario Luiz Menel da Cunha – Presidente da ABIAPE; 4. Mauricio Tomalsquim – Presidente da Empresa de Pesquisa Energética – EPE; 5. Altino Ventura Filho – Secretário de Planejamento Energético do MME; e 6. Luiz Fernando Vianna – Presidente da APINE.” A matéria é adiada. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às doze horas, lavrando eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pela Presidente, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas. 
Senadora LÚCIA VÂNIA
Presidente
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A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia Bloco/PSDB – GO) – Bom dia a todos aqui presentes.

Havendo número regimental, declaro aberta a 36ª Reunião Extraordinária da Comissão de Infraestrutura da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura do Senado Federal. 

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, propomos a dispensa da leitura e a aprovação das Atas da 34ª e 35ª Reuniões. 

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.

Quero mais uma vez pedir desculpas aos Srs. Senadores, pela agilidade com que estamos buscando sabatinar os indicados do Dnit. Como sabem V. Exªs nós temos sete diretores que serão sabatinadas. E se ficarmos nas sessões ordinárias nós vamos terminar somente no final do ano. V. Exªs têm colocado, o pessoal do Amazonas, que nós temos 30 dias para que as obras possam ter um ritmo normal. A partir daí, as chuvas já impedem o andamento dessas obras. Portanto sei que é incômodo para os Srs. Senadores, uma vez que existem várias outras Comissões, mas peço desculpas e a compreensão de todos os senhores. 

ITEM 1

- Não Terminativo -

MENSAGEM (SF) Nº 112, DE 2011

Submete à apreciação do Senado Federal, de acordo com o art. 52, inciso III, alínea “f”, da Constituição Federal, combinado com o art. 88 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, o nome do Senhor ROGER DA SILVA PÊGAS para exercer o cargo de Diretor de Infraestrutura Rodoviária do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Eduardo Braga

Relatório: A Comissão dispõe dos elementos necessários para deliberar sobre a indicação.

Observações:

1 – Após a Leitura do Relatório, será concedida, automaticamente, vista coletiva após apresentação e discussão do relatório na primeira etapa, nos termos do Ato nº 1, de 2009 - CI.

2 - A matéria constou da Pauta da Reunião do dia 18/08/2011.

Concedo da palavra ao Senador Eduardo Braga para proferir o seu relatório. 

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB - AM) – Pela Mensagem nº 112, de 2011, da Excelentíssima Senhora Presidente da República, o Senado Federal é chamado a se manifestar sobre a indicação do Senhor ROGER DA SILVA PÊGAS ao cargo de Diretor de Infraestrutura Rodoviária do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT). O art. 52, inciso III, alínea f, da Constituição Federal, atribui ao Senado Federal competência privativa para aprovar previamente, por voto secreto, após argüição pública, a escolha de titulares de cargos que a lei determinar. 

Por sua vez, a Lei nº 10.233, de 2001, que dispõe sobre a reestruturação dos transportes aquaviário e terrestre, cria o Conselho Nacional de Integração de Políticas de Transporte, a Agência Nacional de Transportes Terrestres, a Agência Nacional de Transportes Aquaviários e o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes, e dá outras providências, determina no art. 88 que os diretores deverão ser brasileiros, ter idoneidade moral e reputação ilibada, formação universitária, experiência profissional compatível com os objetivos, atribuições e competências do DNIT e elevado conceito no campo de suas especialidades, e serão indicados pelo Ministro de Estado dos Transportes e nomeados pelo Presidente da República. De acordo com o parágrafo único do referido artigo, as nomeações dos Diretores serão precedidas de aprovação pelo Senado Federal.

Resumimos, abaixo, o curriculum vitae encaminhado a esta Comissão pelo membro indicado. 

O Senhor ROGER DA SILVA PÊGAS reside na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul. É bacharel em Engenharia Civil desde 1991, pela Fundação Universidade Federal do Rio Grande (FURG).

O indicado participou de inúmeros cursos de aperfeiçoamento profissional no período de 1993 a 2006, entre os quais destaco: a) Drenagem de Rodovias, com carga horária de 20 horas, oferecido pela ABTC;

b) Contenção Viária, com carga horária de 20 horas, oferecido pela ARMCO;

c) Orçamentista de Obras, de 20 horas, promovido pelo SENAI; d) Curso Básico de AutoCAD, de 56 horas, promovido pela MS Desenhos; e) Segurança e Saúde do Trabalhador, de 20 horas, oferecido pelo IDR; f) Interferência de Rodovias com o Meio Ambiente, de 20 horas, promovido pela ABGE; g) Sistemas de Gestão pela Qualidade Total, de 44 horas, promovido pelo IBQN.

Roger Da Silva Pêgas ingressou no serviço público em 1991, por meio de aprovação em concurso público para o Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal (DER/DF).

Durante sua permanência no DER/DF exerceu diversos cargos de Chefia e em fevereiro de 2007 tornou-se Superintendente de Obras daquele órgão, ocasião em que exerceu a administração e o gerenciamento da execução de programas e projetos de construção, manutenção e restauração da malha do Sistema Rodoviário do Distrito Federal e em rodovias federais.

Ainda no DER, o indicado exerceu inúmeras atividades, das quais se destacam a Coordenação da Unidade de Gerenciamento Local do Programa de Transporte Urbano (UGL); a Coordenação do Programa Redução de Poeira em Escolas Rurais (Reper) para a pavimentação de áreas próximas a 156 escolas públicas localizadas em vias não pavimentadas no Distrito Federal; a participação na Comissão de Revisão do Mapa Rodoviário do DF formada no ano 2000; a participação nas equipes de elaboração da Lei Orçamentária Anual e do Plano Plurianual de 2007/2010 para o DER/DF. O indicado foi, ainda, membro da Diretoria Colegiada e atuou como representante do DER no tocante à execução de obras, junto aos demais órgãos da estrutura administrativa do Distrito Federal, prefeituras do Entorno, Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e DNIT.

Em fevereiro de 2009, ingressou, também por meio de aprovação em concurso público, no Ministério dos Transportes, onde foi nomeado para o cargo de Especialista em Infraestrutura Sênior (Especialidade Rodoviário e Urbano), tendo sido lotado na Secretaria de Gestão dos Programas de Transportes (SEGES), onde permanece até a presente data.

Em atendimento às exigências do art. 1º, inciso II, do Ato nº 1, de 2009 desta Comissão, a Mensagem veio acompanhada de declaração de que o indicado não possui parentes que exerçam ou já exerceram atividades, públicas ou privadas, vinculadas a sua atividade profissional; de que não participa e nunca participou, como sócio, proprietário ou gerente, de empresas ou entidades não-governamentais; de que sua situação fiscal está regular; de que não participa e nunca participou de conselho de administração de empresas estatais e de diretoria de agências reguladoras. Além disso, o indicado declara que não responde a nenhuma ação judicial como réu e que, como autor, é parte em ação na Comarca de Rio Grande, Estado do Rio Grande do Sul, em face da Markus Empreendimentos, Construções e Representações Ltda.

O indicado apresentou, ainda, as seguintes Certidões: 

a) do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, de que nada consta contra seu nome em relação a ações e execuções cíveis e criminais; 

b) igualmente no Tribunal Federal da 4ª Região e na Justiça Federal da 4ª Região, no tocante a ações e execuções cíveis e fiscais, e de execuções criminais; 

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pelo Ministério da Fazenda; 

d) Certidão Negativa de Débitos emitida pela Secretaria de Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul; e) Certidão Negativa de Débitos emitida pela Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal.

Em observância ao art. 1º, inciso III, do citado Ato nº 1, de 2009, desta Comissão, o indicado apresentou argumentação escrita e sucinta, na qual demonstra sua experiência profissional, formação técnica adequada e afinidade intelectual e moral para o exercício do cargo de Diretor do DNIT. A declaração resume sua trajetória profissional de vinte anos na área de engenharia rodoviária, dezoito deles no DER/DF e dois anos no Ministério dos Transportes.

Ante o exposto, pensamos que os membros da Comissão de Serviços de Infraestrutura dispõem de todas as informações e de todos os elementos para deliberar sobre a indicação do nome do Sr. Roger Da Silva Pêgas para exercer o cargo de Diretor de Infraestrutura Rodoviária do DNIT.

Esse é o relatório, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lucia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em discussão a matéria. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir fica concedida vista coletiva nos termos do § 2º do art. 2º, do Ato nº 1 de 2009, da Comissão de Infraestrutura.

Não estando presente o segundo relator, vamos dar prosseguimento à audiência, ouvindo...

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) – Pela ordem, Srª Presidente.

Apenas para justificar que, como V. Exª sabe, sou Presidente da Comissão de Ciência e Tecnologia que, neste momento, está em audiência conjunta com a Comissão de Agricultura e a Comissão de Meio Ambiente e Controle, do Senado, sobre o Código Florestal. Peço permissão a V. Exª para poder me ausentar, a fim de participar dessa audiência conjunta. 

A SRª PRESIDENTE (Lucia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pois não, Senador Eduardo Braga, e muito obrigada pela sua disposição em vir aqui para ler o relatório, mesmo não sendo hoje uma reunião ordinária. 

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, convido para compor a Mesa os Srs. Paulo de Tarso Cancela Campolina de Oliveira, indicado para exercer o cargo de Diretor de Administração e Finanças do  Dnit, Sr. Adão Magnus Marcondes Proença, indicado para exercer o cargo de Diretor de Infraestrutura Aquaviária do Dnit, e Sr. Mario Dirani, indicado para exercer o cargo de Infraestrutura Ferroviária do Dnit. 

Cumprimento os expositores e quero dizer da nossa satisfação e honra em  recebê-los na Comissão de Infraestrutura. 

Antes de iniciarmos os trabalhos, cumpre-me comunicar a todos que nessa reunião, além dos requerimentos pautados, faremos também, como fizemos agora, leitura dos relatórios de duas mensagens de indicação. 

A Diretoria do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte, conforme prever o ato nº 1 de 2009 e passaremos à argüição dos três candidatos cujos relatórios já foram lidos nas reuniões 17 e 18 do corrente ano pelos Senadores Valdir Raupp, Flexa Ribeiro, Aloysio Nunes Ferreira. 

Esperamos concluir a sequência de sabatinas de todas as sete mensagens de indicação até quinta-feira próxima, dia 25 de agosto. 

A agenda de reunião desta Comissão, por esta semana, foi estabelecida, tendo em vista a urgência e a necessidade de ter a liberação dos nomes indicados para o preenchimento de todas as sete diretorias do Dnit que hoje opera sem sua cúpula administrativa. Por isso, peço a todos os Srs. Senadores desta Comissão empenho no sentido de colocarmos nossos trabalhos com proficiência e objetividade de forma que aquela autarquia federal tão relevante para o desenvolvimento do País não fique paralisada nem prejudicada à espera de aprovação desses nomes aos cargos que lhes foram confiados. 

Agradeço a presença de todos e passo a palavra...

Atendendo à solicitação do Senador Aloysio Nunes, vamos inverter a pauta. Passo a palavra ao Sr. Mário Dirani para sua exposição. 

O SR. MÁRIO DIRANI – Exmª Srª Senadora Lucia Vânia, Presidente da Comissão de Serviços de Infraestrutura do Senado Federal, Exmº Sr. Senador Aloysio Nunes Ferreira, relator do meu processo junto a esta Comissão, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, e todos os demais presentes, um bom dia. 

Inicialmente, gostaria de agradecer pela honra de ter sido indicado ao cargo de Diretor de Infraestrutura Ferroviário do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes, Dnit, pelo que agradeço ao Exmº Sr. Ministro dos Transportes, Paulo Sérgio Passos, que encaminho o meu nome à Presidência da República.

Minha relação com as ferrovias vem desde a infância, pois sou neto de sobrinho de ferroviários que trabalharam na antiga São Paulo Railway, depois  estrada de Ferro Santos-Judiaí. Hoje, incorporada à malha sudeste, concedida à MRS logística. 

Trago na memória as lembranças da minha primeira viagem de trem até Santos, descendo a Serra do Mar, ainda no antigo sistema funicular. 

Sou engenheiro civil, formado pela Escola de Engenharia de São Carlos, da Universidade de São Paulo, em 1981. Obtive o grau de Mestre em Transportes, pela Universidade Federal da Paraíba, Campos de Campina Grande em 1984. E possuo especialização em regulação, defesa da concorrência e concessões pela Fundação Getúlio Vargas no Rio de Janeiro, curso que realizei em 1999. 

Tenho 27 anos de experiência profissional incluindo ensino e pesquisa na área de planejamento de transporte ferroviário e regulação de serviços públicos de transporte. 

Trabalhei, durante 5 anos na Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, como professor e pesquisador, responsável pela disciplina Engenharia e Planejamento de Sistemas de Transportes em diversos projetos de Planejamento Estratégico de Transportes, em especial, transporte ferroviário. E no desenvolvimento de modelos de simulação do desempenho operacional de trens. Nesse período, foi por mim consolidada toda a base teórica aprendida anteriormente, com aplicações práticas em projetos de transporte ferroviário. 

Na Rede Ferroviária Federal S.A., Refesa, em sua administração geral , no Rio de Janeiro, onde permaneci por 15 anos, exerci a função de engenheiro na Superintendência de Planejamento, desenvolvendo sistemas de custos de transportes ferroviários, implantados em todas as superintendências regionais. 

Durante 18 meses assumi a chefia da Divisão de Custos até o período de reestruturação da Refesa, em 1996, que culminou com a desestatização da malha ferroviária. Após esse período exerci atividades de acompanhamento das novas concessionárias ferroviárias, às quais assumiram a operação da malha da Refesa, cuja liquidação foi iniciada em 1999. 

A passagem pela Refesa foi importante pelo conhecimento que me foi proporcionado sobre a malha ferroviária nacional, suas características físicas e operacionais. 

Em 2004, cedido pela Refesa, que então se encontrava em processo de liquidação, assumi o cargo de técnico comissionado na Agência Nacional de Transportes Terrestres, ANTT, em Brasília, lotado na então Superintendência de Regulação Econômica e Fiscalização Financeira, Suref, sucedida em algumas de suas funções, pela atual Superintendência de Marcos Regulatório, Sureg. Exercendo atividades relacionadas à fiscalização das cláusulas econômico-financeiras das concessões ferroviárias, em especial, as condições das tarifas praticas, ao estabelecimento de tarifas e referência, à análise de viabilidade de projetos ferroviários e a estudos sobre os trens de alta velocidade. 

A experiência na ANTT foi primordial para conhecer o funcionamento do Sistema Ferroviário Nacional sob o regime de concessão, nos aspectos operacionais de atendimento aos clientes e do cumprimento de cláusulas contratuais. 

Em 2008, ingressei por concurso público no Ministério dos Transportes na função de Especialista em Infraestrutura Sênior, na área de transporte ferroviário, lotado na Secretária de Política Nacional de Transportes, cargo que exerço até  o momento. 

Nessa secretaria tenho realizado atividades relacionadas ao planejamento de longo prazo, onde o principal instrumento é o Plano Nacional de Logística e Transportes PNLT, cujos principais projetos ferroviários integram o Programa de Aceleração do Crescimento e são, em muitos casos, executados pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes, Dnit.

Tive oportunidade de participar do acompanhamento dos estudos e do processo de licitação do tem de alta velocidade entre as cidades do Rio de Janeiro, São Paulo e Campinas. Inclusive integrando a missão parlamentar da Câmara dos Deputados que visitou a Coréia do Sul em 2009 para conhecer o sistema ferroviário de alta velocidade daquele país.

Tenho participado, atualmente, do grupo de trabalho incumbido de analisar, avaliar e propor aprimoramento da regulamentação da Lei nº 12.379 de 6 de janeiro de 2011, que trata do sistema nacional de viação, elaborando minuta do projeto de lei para ajustar o anexo que descreve o subsistema ferroviário federal, vetado quando da aprovação da referida lei. 

Nos lugares onde trabalhei sempre mantive um ótimo relacionamento com todos os companheiros de trabalho. Deixei os empregos anteriores na Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, na Rede Ferroviária Federal e na Agência Nacional de Transportes Terrestres sempre por vontade própria, com o objetivo de buscar novos desafios e o desenvolvimento profissional. Ficaram bons amigos e foram trazidas boas recordações e experiências. 

O setor ferroviário no Brasil experimentou um grande crescimento com a concessão da malha ferroviária à exploração da iniciativa privada. A produção de transporte passou de 137 milhões de toneladas/km/úteis em 1997 para 278 bilhões de toneladas/km/úteis em 2010, o que representou um crescimento de 103%, ou seja, 5,6% ao ano em média. 

Com investimentos estimados em cerca de R$46 bilhões em ferrovias, dentro do PAC II, está prevista a construção de mais 4.696 km de novas ferrovias de cargas, além do desenvolvimento de estudos para outros 2.985 km. Sem contar as ferrovias para trens de alta velocidade. 

Concretizadas essas ações, a participação no modal ferroviário deverá alcançar mais de 30% da matriz de transporte de cargas, nos próximos anos, tal como as expectativas elencadas no Plano Nacional de Logística e Transportes, PNLT. Porém,.somente a expansão da malha ferroviária não será suficiente para alcançarmos essa meta. Será necessário, também, expandirmos a sua capacidade com a eliminação de gargalos representados por invasões de faixa de domínio e travessias urbanas que obrigam a redução da velocidade dos trens. Nesse sentido, o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes, Dnit, por meio da sua diretoria de infraestrutura ferroviária, desempenha um papel fundamental na execução de obras que visam eliminar tais problemas. Não podemos nos esquecer do importante papel exercido pelo Dnit em relação à administração dos bens operacionais e no auxílio à preservação do patrimônio ferroviário histórico e cultural. 

Tendo em vista a importância da atuação do Dnit, no desenvolvimento do setor ferroviário nacional, sinto-me honrado com a indicação e acredito estar preparado para assumir o cargo de Diretor de Infraestrutura Ferroviária, caso seja esse o entendimento do Senado Federal. Muito obrigado. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço ao Dr. Mário Dirani e coloco em discussão a matéria.

Em primeiro lugar, passo a palavra ao relator Aloysio Nunes, posteriormente à Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRª. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB — AM) – Pela ordem, Srª Presidente.

Talvez fosse melhor ouvirmos todos os Senadores e, depois, faríamos alguns questionamentos.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Alguns Senadores que são relatores têm compromisso em outras Comissões. Por isso que invertemos.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Pois não, Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Aloysio Nunes.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Srª Presidente, Srs. Senadores, Srª Senadora, Srs. indicados para os cargos no Dnit, peço em primeiro lugar desculpas, Presidente Lúcia Vânia, por propor essa pequena subversão da ordem, prevista inicialmente por V. Exª, porque realmente estou esquartejado entre duas Comissões.
É como aquela música do Caetano. Eu devo concluir a votação de um projeto na Comissão de Constituição e Justiça, do qual sou relator, sobre financiamento de campanha. Então, tenho que correr lá para voltar aqui depois, e peço desculpas.

Eu tive a oportunidade de conversar, Srª Presidente, com o Dr. Mário Dirani, que teve a gentileza de me fazer uma visita em meu gabinete, na semana passada. Tive dele a melhor das impressões. Já tinha tido, através do seu currículo, a ideia de um profissional sério, competente, experimentado na área, tanto na Administração Pública quanto na academia. De modo que a impressão que ele me causou foi a melhor possível. Embora ser militante político não seja nenhum pecado, pelo contrário, eu acho positivo que a pessoa se interesse pela vida pública, não me parece que haja nenhum viés político na sua indicação para isso. A sua indicação segue a uma orientação de preenchimento dos cargos da direção do Dnit por critérios técnicos e com pessoas competentes.

Agora, Dr. Dirani, queria, depois da sua apresentação, lembrar – e o senhor seguramente já sabe disto – que o senhor está assumindo um cargo em um terreno minado, um cargo muito visado e em um terreno minado. Todos dizem que o futuro é incerto. No caso do Dnit, o passado é incerto. O senhor provavelmente vai encontrar ali coisas escondidas. Tem sido prática, em episódios de evicção de ministros ou de dirigentes de órgãos estatais, por questões de natureza ética, culpar os seus antecessores: “Eu não tenho nada com isso. Isso aqui foi coisa do passado”. Ontem, aliás, esteve aqui no Senado o Ministro do Turismo, Pedro Novaes, que, em depoimento perante a Comissão de Desenvolvimento Regional, disse exatamente isto: “Essas coisas todas que resultaram na prisão de 38 pessoas do meu Ministério, na consideração pelo Tribunal de Contas da União de que 100% dos convênios estão viciados, isso não é coisa minha, isso veio do passado”.

Então eu sugeriria a V. Sª que, ao chegar no seu cargo, ao ser nomeado, se aprovado pelo Senado, que promova efetivamente eu não diria uma faxina, porque esse termo já está desgastado, mas um levantamento detalhado. Eu diria até mesmo, uma auditoria sobre as coisas que foram feitas lá pelos seus antecessores, para que amanhã não venham dizer que foi coisa do passado. Que o senhor não seja herdeiro involuntário de problemas deixados por seus antecessores.

A minha primeira pergunta é em relação aos contratos sob sua responsabilidade. Se o senhor pretende promover algum tipo de levantamento, de investigação, de auditoria sobre os contratos que foram firmados na diretoria anterior. Que providências o senhor tomará no campo administrativo em relação à herança? Ainda em relação ao passado, que funções o senhor desempenhou no Dnit, onde o senhor trabalhou, no tempo da administração do Sr. Luiz Antonio Pagot? Que tipo de relação hierárquica havia... Não havia? O senhor não trabalhou lá, o senhor estava na ANTT.

Perguntaria também, em relação à composição dos quadros funcionais de sua diretoria, se o senhor vai compor esse quadro com pessoas da sua confiança? O senhor tem algum tipo de limitação na escolha de auxiliares que irão assessorar o desempenho de suas funções? Existem ainda pessoas que exercem cargos em comissão da antiga diretoria que permanecem na função? O senhor pretende mantê-los? O que eles fazem?

Qual é a sua visão, a sua apreciação sobre o desempenho da Valec na gestão anterior? Qual é a sua opinião sobre esse desempenho, de todos os pontos de vista?

Em relação aos projetos do Governo para a infraestrutura ferroviária, houve uma polêmica, não apenas no Congresso, mas também na imprensa, entre técnicos, especialistas de transportes, a respeito da prioridade do trem de alta velocidade. O senhor acompanhou uma missão parlamentar à Coreia do Sul, onde foi desenvolvido um projeto desse tipo. Que lições o senhor traz disso? Esse projeto foi concluído, foi exitoso, a demanda prevista corresponde ao desempenho atual, ao custo por quilômetro? O projeto concebido inicialmente foi inteiramente executado ou não? Qual é a visão que o senhor tem?

Ainda em relação ao tema, o senhor apontou a existência, a previsão de projetos na área de infraestrutura ferroviária que implicam em investimentos de R$44 bilhões, no PAC 2. Eu não sei se esses investimentos envolvem também essas obras a que o senhor fez referência, que tornariam mais seguras as travessias das cidades, isolariam os trilhos das ocupações, invasões, de modo a melhorar o desempenho do sistema, especialmente a velocidade e a pontualidade. Não sei se esses R$44 bilhões envolvem essas obras. São obras vultosas. 

O senhor me mostrou um projeto de contorno de Araraquara, que é pesado. Não sei se inclui ou não essas obras. Mas R$44 bilhões é menos do que custará o trem de alta velocidade. Dir-se-á: “Não, mas o trem de alta velocidade será feito por investidores privados”. Mas, de qualquer maneira, existe participação de dinheiro público, via financiamento do BNDES, que tem um custo de captação, que recebe do Tesouro um recurso captado a uma taxa mais alta do que aquela que é emprestada ao empreendedor. De qualquer forma, existe um aporte de recursos do Tesouro na construção da empresa que vai operar o trem-bala, coisa de R$3 bilhões, se não me engano.

Além disso, existe todo um investimento de energia, de capacidade gerencial para levar adiante um empreendimento desse vulto. Pergunto a V. Sª: é razoável isso, diante da necessidade que temos de incrementar a participação do modo ferroviário na matriz de transporte brasileira, de melhorar o desempenho daquilo que já existe em funcionamento? Segundo avaliação de V. Sª, depois das concessões, houve um aumento na participação no modo ferroviário bastante substantivo, mas é visível, todos sabem, que essa participação ainda é insuficiente. O desempenho ainda está aquém dos padrões que se observa nos sistemas ferroviários já consolidados e com operação de bom padrão, em termos de velocidade, pontualidade, intermodalidade etc.

Pergunto também a V. Sª se considera razoável que uma agência reguladora, a ANTT, que deveria ser reguladora das relações entre público, privado, investidores, Tesouro, se é razoável que tenha ficado sob a responsabilidade dela toda a concepção, a modelagem do trem de alta velocidade. Ela vai fiscalizar algo no qual ela está profundamente implicada; está implicada até o pescoço nessa história. Ela é, efetivamente, a empreendedora do projeto. É bem verdade que depois haverá operação privada e uma empresa pública que vai, digamos, operar o sistema ou acompanhar. Enfim, será ela a contraparte do Governo no empreendimento. Mas, de qualquer maneira, a agência reguladora está absolutamente implicada em tudo nesse projeto, desde as tentativas frustradas anteriores até essa que, hoje, está na ordem do dia. 

Não me parece a mim razoável, mas eu gostaria de ouvir a opinião de V. Sª.

Muito obrigado.

Finalmente, desculpe-me: perspectiva de transporte de passageiro de média distância. Qual é sua opinião sobre essa perspectiva? E sobre a ferroanel, em São Paulo?

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Presidente, pela ordem. Só para fazer um adendo às indagações e às observações do Senador Aloysio Nunes em relação aos investimentos, Mário, da sua área, de R$44 bilhões.

Eu queria apenas indagar de V. Sª se esses investimentos serão PPP, ou privados diretamente, ou estatais, se são do Governo Federal, na medida em que, quando se fala hoje do Brasil, Senador Aloysio Nunes, “o Governo está investindo através do PAC 1, PAC 2, PAC 3 tantos bilhões”. Mas, na prática, na verdade, são investimentos privados.

Então, eu gostaria de saber de forma direta de V. Exª qual é a participação. Às vezes é uma PPP, Governo Federal, investimento privado; ou é de investimento privado, ou, muitas vezes, estatal, como está previsto a Valec fazer aquele investimento da Ferrovia Centro-Oeste, ligando Goiás ao Mato Grosso até o extremo Norte, chegando a BR-163.

Só para tirar uma dúvida em relação a esses investimentos.

E outro assunto para o qual é bom que se chame a atenção, Senador Wilson. Por exemplo, este ano, o Dnit tinha transporte de algo parecendo 16 bilhões para investimentos. Todavia até agora não foi realizado, em termos de empenho e liberação. Até agora não foi nem, se não me falha a memória, R$5 bilhões. O ano está concluindo, ou seja, praticamente já acabou o ano de 2011. Então, é aquela velha história: 16 bilhões. Setembro já está aí, praticamente, e até agora apenas R$5 bilhões.

Então, cria-se uma expectativa tão grande, e, lamentavelmente, você não ver acontecer. Então, é bom que se esclareça qual o prazo, para quantos anos – 10 anos, 20 anos, 30 anos –, porque aqui, no Brasil, infelizmente, é assim.

Estou falando isso, Dr. Mário, na medida em que temos aqui uma tal de ferronorte. Ou seja, com o Governo FHC, chegamos em Alto Araguaia. Só que  ele deixou o governo já tem algo parecido com nove anos – oito... quase nove anos. Avançou agora um pouquinho; avançou, se não me falha a memória, vinte ou trinta quilômetros. Fernando Henrique chegou até Alto Araguaia. Atravessou o Estado de Goiás, o Estado de São Paulo e chegou lá. Todavia, até hoje, sonhamos chegar a Cuiabá. Lamentavelmente, não avançou de lá para cá, Senador Wilson, nem vinte quilômetros. E é uma obra, com certeza, de concessão do Governo Federal. O detentor dessa concessão é a LL. Todavia, infelizmente, lamentavelmente, essa obra está paralisada por problema de recursos, porque é uma empresa privada, e, se não bastasse isso, há as questões ambientais também que têm emperrado muito os investimentos nos setores rodoviários, hidroviários, aquaviários e assim por diante.

De forma que eu só queria fazer essa indagação, cumprimentando com a devida vênia e permissão do Senador Aloysio a indagação de V. Exª, Senador Aloysio. 

Muito obrigado, Mário.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra a Srª Vanessa Grazziotin.

 A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Muito obrigada.

Quero cumprimentar o Senador Aloysio não só pelo relatório feito, mas pelas indagações.

Percebo que aqui poderíamos ter um excelente debate, Senadora Lúcia Vânia, porque estamos com o indicado para a diretoria de finanças, administração, diretoria de transporte ferroviário e aquaviário, ou seja, um grande debate. Mas sobre alguns assuntos vou deixar para questionar o Diretor Campolina, no que diz respeito mais à infraestrutura do departamento de infraestrutura de transportes do Dnit.

Eu me reduzi a perguntar algumas questões, Dr. Dirani, sobre a área em que V. Sª atua, que é a área de transporte ferroviário.

Nós temos uma grande crítica em relação ao modal de transporte no Brasil, que foi um modal construído não de acordo ou pensando nos interesses nacionais, mas de acordo com os interesses do grande capital, sobretudo da indústria automobilística, muito jovem, mas muito promissora. E acabou que o Brasil, que tinha até uma malha ferroviária significativa... Eu mesma sou uma daquelas que de pequena andavam de trem, acompanhada da família. De pequena viajava de uma cidade para outra – de muito pequenininha – de trem. Hoje, isso não existe mais. Não existe mais porque foi substituído.

Sinto falta, sinceramente, de um planejamento de mais longo prazo. Claro, acho que muita coisa andou, Senadora Lúcia Vânia. Podemos falar da Transnordestina, da Norte-Sul, que foi retomada, mas algo que a gente pudesse visualizar de forma mais concreta e que atingisse todas as regiões.

Lá, no meu Estado do Amazonas, a gente vive um problema que o senhor deve acompanhar, porque é um problema muito debatido dentro do Ministério dos Transportes, que diz respeito à recuperação da BR-319, que é a BR que liga as regiões do País, por via terrestre, ao Estado do Amazonas. Uma BR que foi construída, salvo engano, na década de 1970. E, por conta das condições climáticas da região e por falta de manutenção, boa parte da BR – acho que em torno de uns 400 quilômetros; estamos falando aqui de 800 quilômetros, creio eu –, o centro da BR foi completamente destruído. E aqui está chegando o Senador Valdir Raupp, que tem tanto interesse na BR como nós – estou falando da BR-319, Senador. Ela ficou tão prejudicada, tão deteriorada que, quando o Ministério trabalhou na recuperação, no projeto de recuperação, o Instituto do Meio Ambiente (Ibama) exigiu que fosse feito um novo estudo de impacto ambiental e considerou uma nova estrada, e não apenas a recuperação de uma que já existia, tamanho o grau de degradação, abandono e que, de fato, descaracterizou aquilo que era considerado como BR.

Chegamos a debater, num determinado ponto, porque há, de fato, muitas questões ambientais envolvidas. Essa BR é a que vai dar a ligação terrestre de toda a Amazônia Ocidental, pelo menos grande parte dela, que é a parte mais preservada de toda a região. Então, é óbvio, é correto, é justo, Senador Moka, que a preocupação ambiental tem que estar presente; tem que estar presente porque a BR leva migrações. Não tenho dúvida quanto a isso. Basta sobrevoarmos cada via, cada estrada, e a gente percebe que 30 quilômetros, no mínimo, de cada lado, já sofrem um impacto significativo de cada margem da BR.

Chegamos a trabalhar com a possibilidade, inclusive, de, nesse trecho central – visto que o trecho de Porto Velho até Humaitá já foi recuperado e as proximidades de Manaus também estão recuperadas ou em fase de recuperação –, implantarmos uma ferrovia.

Então, pergunto ao senhor, porque o senhor está sendo indicado para a diretoria do Dnit, mas o senhor já estava no departamento tratando de Política Nacional de Transporte dentro do Ministério dos Transportes. O senhor está lá até agora, não é isso, Dr. Dirani?

Então, em que nível e se esse debate aconteceu lá dentro sobre a possibilidade de se substituir a rodovia por uma ferrovia ligando a Amazônia. Se esse debate foi feito em algum momento dentro do Ministério dos Transportes. Se foi, que o senhor nos coloque a par do nível em que se encontra; e, se não foi, por que não foi. Que o senhor nos explique por que nunca se debateu isso lá dentro, visto que no Estado o debate tem sido forte sobre as possibilidades e alternativas.

O que não pode, Dr. Dirani, é nós continuarmos no isolamento como estamos hoje. Isso não pode.

Se não dá para ser a BR, então que cheguemos a uma conclusão conjunta; Ministério dos Transportes, Dnit e Ministério do Meio Ambiente. Dizem: “Olha, não dá, porque o impacto vai ser muito forte; o prejuízo, o dano é tão grande que não compensa”. Então, vamos discutir a outra alternativa. No nosso entendimento, essa outra alternativa poderia ser uma ferrovia.

Então, eu pergunto isso a V. Exª e pergunto também qual a sua opinião sobre o trem-bala, porque a gente tem lido muitas notícias da dificuldade de empresas se habilitarem no sentido de participar dessa construção, porque é isso. Parece que as promessas são muitas, principalmente de empresas chinesas, mas, quando a gente vai ver, elas querem que todos os recursos saiam do BNDES, ou seja, dos cofres públicos. Assim tem sido com os tablets, enfim parece que o trem-bala enfrenta o mesmo problema. Que o senhor nos falasse um pouco do trem-bala e a sua opinião a respeito dessa obra grandiosa. 

Obrigada.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra, o Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Presidente, Senadora Lúcia Vânia, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, senhores indicados para a direção do Dnit, eu quero, primeiro, desejar a todos êxito na nova missão e dizer que os currículos de V. Sªs já relatados pelos Senadores demonstram que o conhecimento técnico necessário para o cargo vocês têm. É preciso que tenham a intenção de fazer aquilo que a Nação brasileira espera, no sentido de que nós possamos ter melhor aplicação dos recursos públicos, que eles sejam efetivamente aplicados com zelo e bem aplicados, quer dizer, não sejam colocados em obras que não sejam prioritárias.

Mas pergunta que eu queria fazer aos três basicamente, eu tive a oportunidade de, na audiência com o Ministro dos Transportes, Dr. Paulo Passos, fazer uma pergunta a ele a respeito da questão das licitações públicas.

Há algum tempo, na legislatura passada, tentamos fazer uma revisão da 8.666 e não avançou. Eu acredito que as dificuldades todas nas obras públicas que estão acontecendo, aditivos, mudanças de valores, devem-se, em grande parte ou, diria, quase a totalidade, pela forma inadequada da licitação, o que faz com que o que seria um projeto básico acabe em esboço, o que não é nem projeto básico.

Então, eu gostaria que V. Sªs pudessem dizer aqui, a todos os brasileiros, se, em cada diretoria do Dnit, vocês trabalharão no sentido de que as licitações sejam feitas exclusivamente com projeto executivo. Ou seja, depois de definida a obra, depois de detalhada a obra, depois de feitos os levantamentos todos, tendo os projetos todos definidos, você pode licitar, porque aí a condição de falha, de erro ou de omissão é muito menor do que hoje está ocorrendo.

Uma outra pergunta – responderia, no caso, o diretor da área ferroviária, aquaviária –...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Está sendo sabatinado o setor de infraestrutura ferroviária.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Eu estava na audiência sobre o Código Florestal, ainda estou aqui com a floresta... 

Então, no caso, é um a um?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Não, é porque o Senador Aloysio, que é o Relator, vai ter que se ausentar. Então, o Plenário concedeu o direito de a gente sabatinar o dele e, posteriormente, vamos sabatinar os outros dois em conjunto.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Então, está ótimo. 

A pergunta, de qualquer maneira, seria para os três, fica para o Dr. Mário, que é o da área ferroviária. Já está feita para os outros dois.

Mas, Dr. Mário, eu queria que V. Sª pudesse dizer se já tomou conhecimento da questão do ramal ferroviário perna da Norte-Sul, o ramal ferroviário que vai de Açailândia a Barcarena, no Estado do Pará. Eu tenho lutado bastante para que se possa fazer esse ramal ferroviário, a Bancada do Pará colocou recursos no Orçamento para que se possa fazer um projeto e, em seguida, licitado, e eu gostaria que V. Sª, ao chegar à diretoria, pudesse depois empreender esforços ou se sabe do andamento desse ramal ferroviário, que é da maior importância para o escoamento da produção do meu Estado, o Estado do Pará.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra, o Sr. Mário Dirani.

O SR. MÁRIO DIRANI – Obrigado, Senadora Lúcia Vânia, espero conseguir responder aqui a contento, porque os questionamentos são em grande número.

Primeiramente, respondendo ao Senador Aloysio com relação à questão de auditorias em contratos. Senador, o que me deixa um pouco mais tranquilo, e eu já repeti isso em diversas ocasiões e a diversas pessoas que me quesionaram sobre isso, o que me deixa um pouco mais tranquilo para assumir a tarefa da diretoria do Dnit é o fato de toda a diretoria estar sendo trocada de uma vez. Se eu estivesse sendo sabatinado aqui agora para assumir uma diretoria em que tivesse havido vacância, numa situação em que permanecesse o restante, eu realmente não me sentiria confortável. 

Muitos dos problemas que foram relatados em relação ao Dnit são comuns ao Dnit como um todo. Então, não é só da área ferroviária. Acho que isso caberá à diretoria colegiada, devemos lembrar que essa diretoria é uma diretoria colegiada, as decisões são tomadas em conjunto, então caberá à diretoria, assim que puder, avaliar esses dados com mais precisão, com mais cautela e decidir sobre a necessidade dessas auditorias.

Logicamente que haverá esse cuidado de pelo menos verificarmos os contratos, conhecermos bem as condições, e, havendo a necessidade de uma auditoria mais profunda, de uma revisão desses contratos, isso será feito.

Com relação ao quadro de auxiliares, essa é também uma outra questão que eu só poderei responder com tranquilidade uma vez lá dentro. Eu sei que o Dnit tem técnicos da mais alta qualidade, técnicos muito competentes; eu sei de pessoas que trabalham lá que têm um gabarito profissional muito bom e realmente só chegando lá, conhecendo as pessoas, conhecendo o trabalho de cada um é que poderei ter uma ideia mais precisa da necessidade de troca de quadro de assessores, de auxiliares. Mas eu acredito que será possível fazer um bom trabalho no Dnit contando com o seu quadro atual.

Com relação ao desempenho da Valec, o que eu conheço do trabalho da Valec é através do acompanhamento que é feito pelo Ministério dos Transportes. Eu acho que o modelo adotado em relação à Valec é um modelo interessante, ou seja, a Valec tem a concessão de diversas ferrovias que estão em construção e em projeto no Brasil, o caso da Norte-Sul, o caso da ferrovia de integração Oeste-Leste, ferrovia de integração do Centro-Oeste, são todas concessões da Valec. Então, a Valec tem uma concessão para construir e explorar essas ferrovias.

Portanto, o modelo que já vem sendo aplicado na ferrovia Norte-Sul é um modelo interessante, em que ela constrói, inicialmente com recursos públicos, depois faz a subconcessão e, com recurso apurado com essa subconcessão, ela já tem mais dinheiro para investir em novos trechos.

Então é um modelo interessante e acho que ele deve ser preservado, está funcionando bem e o andamento das obras, de um modo geral, tem sido bastante satisfatório, excetuando um ou outro problema localizado, afinal é uma ferrovia com uma extensão muito significativa. Mas eu acredito que o modelo deva ser mantido.

Com relação ao Trem de Alta Velocidade, eu, na visita que fiz à Coreia do Sul, com a Missão Parlamentar, ficamos lá uma semana – o Deputado Jaime Martins, o Deputado Vanderlei Macris, Deputado Leonardo Quintão e Deputado Jilmar Tatto. Estava acompanhando a Missão, também, o Dr. Vicente Abate, Presidente da Abifer e o Dr. Hélio Mauro, Superintendente Executivo da ANTT. Então nós permanecemos uma semana na Corei do Sul, conhecendo os trens, conhecendo as estações, conhecendo as instalações de manutenção e, realmente, constatamos um sistema que teve uma utilização muito grande, uma demanda que cresceu muito rapidamente. E o mais importante, Senador, não é só o benefício que o Trem de Alta Velocidade traz com relação ao transporte em si que ele realiza, pela facilidade de deslocamento, é impressionante a capacidade de induzir ao desenvolvimento regional.

Em regiões onde foram estabelecidas as estações ferroviárias surgiram empreendimentos habitacionais, comerciais, que trouxeram a essas regiões um desenvolvimento muito grande.

Eu tive a oportunidade, também, nessa visita – e aí fomos eu e o Dr. Hélio Mauro, da ANTT–, de ir ao Japão e, lá, permanecemos igualmente por uma semana, para também conhecermos o sistema de alta velocidade daquele país, que já existe desde 1964. E vimos a mesma coisa. Além do benefício que ele traz pela facilidade do deslocamento – e lá ele é realmente muito utilizado –, nós pudemos ver e visitar trechos, próximos à cidade de Nagano, onde está sendo construída uma nova linha (o Japão conta hoje com uma malha rodoviária bastante densa, bastante extensa, e já opera trens de média velocidade), e em alguns trechos estão sendo construídas linhas de alta velocidade, paralelas praticamente às já existentes, para aumentar a eficiência do sistema.

Então nós pudemos constatar, também no Japão, essa mesma questão do desenvolvimento que o sistema induz em cidades que, há poucos anos, só existiam plantações de arroz, com pessoas bem humildes e, após a implantação do Trem de Alta Velocidade, aquela região conheceu um desenvolvimento muito grande.

Desta maneira, acredito que para o eixo Rio de Janeiro/São Paulo/Campinas, além da necessidade que existe para atender a demanda de transporte de passageiros entre essas cidades, que hoje, por via rodoviária, onde a Via Dutra já está saturada, passou do limite da sua capacidade; em que o transporte aéreo também está bastante congestionado, seus aeroportos obsoletos e saturados, mas acredito que este fator do desenvolvimento regional também será muito importante.

Com relação aos investimentos do PAC 2, aos 46 bilhões de reais que foram questionados, logicamente esse investimento já engloba os investimentos para o Trem de Alta Velocidade, e eles englobam também recursos privados. É o total de investimentos previstos dentro do PAC, mas englobando diversas origens: puramente públicos, puramente privados, parcerias público-privadas.

Com relação ao processo de licitação do Trem de Alta Velocidade, conduzido pela ANTT. Todos os estudos foram, inicialmente, conduzidos em parceria do BNDES, como órgão financiador com a ANTT. Então os estudos de viabilidade, de demanda foram inicialmente contratados com os recursos do BNDES, e a ANTT fez a modelagem do sistema de concessão, de como seria feita a licitação. E o Ministério dos Transportes acompanhou esse processo desde o início. O Ministro Paulo Sérgio Passos acompanhou e colocou pessoas do Ministério para acompanharem esse processo desde o início.

O que nós vimos nessa primeira tentativa de licitação foi uma licitação vazia; quer dizer, não houve interesse exatamente pelo tipo de modelagem que estava sendo proposta: modelar o empreendimento como um todo. Então o risco de demanda, embora exista, ele não é o principal problema; o principal problema é o risco de construção. As construtoras que integrariam esse consórcio, elas não se sentiram confortáveis com o risco da construção do empreendimento. Pelo fato de ser um empreendimento de características bem inovadoras, não seria possível já partirmos para uma licitação tendo um projeto executivo. Depende, primeiramente, da definição de qual tecnologia será empregada, para que se defina, principalmente, até a questão do traçado: se for utilizado um trem com tração onde em cada extremidade tem uma locomotiva, como é o sistema coreano, ou se for utilizado um trem com tração distribuída, como é o sistema japonês. Eles têm características diferentes de capacidade de tração, porque o trem japonês tem capacidade superior para vencer aclives, pelo fato de ter tração distribuída. Então isso teria impacto no traçado, poderiam ser feitas rampas de maior inclinação e isso se traduziria num traçado mais econômico.

Infelizmente, esse modelo não se mostrou eficiente. Acredito que o novo modelo que está sendo adotado agora, de licitar primeiro o operador e, consequentemente, a tecnologia e, aí sim, esse operador vencedor da licitação ficará encarregado do projeto; e, depois, tendo um projeto definido, aí sim, os custos seriam mais previsíveis e passaríamos da licitação para a construção.

Lembro que nesse processo vai entrar a ETAV, a empresa pública que inclusive terá a participação no consórcio que irá operar o sistema do Trem de Alta Velocidade; ela terá participação acionária. E essa empresa terá outras atribuições também.

Os estudos dos próximos trechos para o Trem de Alta Velocidade, que já estão sendo cogitados, como a ligação de Campinas a Belo Horizonte; a ligação de São Paulo a Curitiba, os estudos de viabilidade deverão, uma vez constituída essa empresa – faz parte das atribuições dela –, ser conduzidos pela ETAV.

Com relação aos trens regionais, que foi o próximo ponto a ser questionado, já existem estudos bastante adiantados para a implantação de trens regionais – e, se não me engano, são 14 trechos selecionados –, e para alguns deles os estudos estão adiantados. E não seriam trens regionais como se pensou desde o início, de apenas aproveitar trechos que não tinham aproveitamento total, que estavam com pouca circulação de trens de carga, ou às vezes até abandonados, para aproveitar como material rodante antigo: carro de passageiros antigos, locomotivas antigas e fazer a ligação. Não, o modelo que se pensa agora será a implantação de trens modernos, que tornem esse transporte mais atraente.

Então, esses estudos já estão mais avançados em alguns desses trechos, estão sendo conduzidos pelo Ministério dos Transportes, e acredito que, em breve, nós teremos alguns resultados para apresentar.

Por último, com relação ao Ferroanel de São Paulo, o Projeto do Ferroanel já vem sendo debatido há muito tempo. No período em que trabalhei na ANTT foi apresentado um projeto, pela Concessionária MRS Logística, em que a intenção inicial é que ela mesma executasse, com seus recursos, o Projeto do Ferroanel e, depois, haveria uma compensação com relação aos pagamentos de arrendamento e concessão. A Agência julgou que esse modelo não seria conveniente e passou a contratar estudos de viabilidade do Ferroanel.

Esses estudos foram feitos, mas ainda não estão concluídos. O Governo do Estado de São Paulo também pediu mais um prazo para definir melhor qual seria o traçado mais convenient a ser adotado, ou qual seria o trecho que seria melhor de se construir, inicialmente, se o tramo norte ou o tramo sul do Ferroanel, que vai fazer com que os trens que tenham necessidade de cruzar a Região Metropolitana de São Paulo, circulem por um caminho alternativo.

E o Projeto do Ferroanel, que eu já tive a oportunidade de comentar com o Senador, não se resume só ao tramo norte e ao tramo sul; existe também a adequação das linhas que cruzam a Grande São Paulo, porque sempre haverá clientes que continuarão a ser atendidos dentro da cidade. Então, onde for possível, será feita a segregação dos trens de carga das linhas para o transporte de passageiros, que são operadas hoje pela CPTM.

Outro questionamento que foi feito é com relação à origem dos investimentos – e acho que já os mencionei –, tanto públicos quanto privados. No que tange ao andamento desses investimentos, muitos desses projetos previstos para receber os investimentos do Ministério dos Transportes não tiveram, até agora, o andamento adequado, por uma séria de problemas: problemas de licenciamento ambiental, problemas proporcionados pela insuficiência do projeto básico, que é outra questão que a gente pretende atacar... Quer dizer, hoje em dia, muitos dos projetos, tanto ferroviários, quanto rodoviários, apresentam problemas durante a sua execução em função da baixa qualidade dos projetos básicos; não seria só uma questão de se ter um projeto executivo, pois o projeto básico que se tem, se fosse de boa qualidade, já daria mais segurança para a execução desses empreendimentos.

Então, uma questão que deve ser atacada é qualificar, inclusive o corpo técnico do Dnit, para que ele tenha maior capacidade de analisar, fazer uma análise crítica desses projetos, saber se estão em condições de ser implantados com sucesso.

Respondendo ao questionamento da Senadora Vanessa Grazziotin, com relação às ferrovias na Região Amazônica. O principal instrumento utilizado, hoje, pelo Ministério dos Transportes é o Plano Nacional de Logística e Transporte, o PNLT. Então uma ferrovia para que ela seja viável é preciso que exista uma demanda muito forte de cargas a serem transportadas, para que se justifiquem os investimentos. Os investimentos ferroviários são extremamente elevados. E, pelos estudos conduzidos até o momento, ainda não se mostrou viável a implantação de ferrovias na Região Amazônica...

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Nem na BR-319?

O SR. MÁRIO DIRANI – Nem no eixo da BR-319. A questão da Região Amazônica... Nós temos uma disponibilidade de hidrovias muito grande. Então, neste caso, o transporte hidroviário, principalmente para cargas, eles se tornam muito mais atraentes.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Perfeito. Mas nós temos problemas... Porque a hidrovia que leva a Porto Velho ao Sul é o do rio Madeira. E o rio Madeira não é um rio navegável o ano inteiro; tem problemas graves, sem falar no período que demora. Eu lhe perguntei especificamente, Dr. Dirani, sobre a 319, se foi feito algum estudo alternativo, pelo Ministério dos Transportes, à BR, que envolva ferrovia.

O SR. MÁRIO DIRANI – Os estudos para essas ferrovias estão sendo conduzidos pela Valec. As principais ferrovias, hoje, que estão sendo planejadas, inclusive os estudos de viabilidade, estão sendo conduzidas pela Valec. Nesse caso, ainda não foi apresentado nenhum projeto alternativo à BR-319 que se mostrasse realmente viável.

Por último, é sobre o questionamento feito pelo Senador Flexa Ribeiro com relação às licitações. Acho que esse é um problema comum também, que atinge não só a diretoria ferroviária, mas a todas as Diretorias do Dnit. Nós já conversamos a respeito disso, e houve até a sugestão de nós criarmos um banco de sugestões que possa ser apresentado ao Parlamento, para alterações na lei. Ou seja, o que seria necessário se alterar na Lei de Licitações que tornasse o processo mais ágil e mais eficiente. Creio que essas sugestões serão trazidas futuramente.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Sr. Presidente, pela ordem. É só para fazer uma participação, antes de V. Exª encerrar. Se V. Exª se dispuser a abrir o processo de votação em relação ao Mário, nós já podemos iniciar o processo de votação, pois acho que não há nenhum impedimento legal, regimental aqui.

Só quero dizer para o Dr. Mário o seguinte: sobre a Lei nº 866 – eu participei da Comissão de Assuntos Econômicos e a de Constituição e Justiça –, o que ocorre? Aprovada ela, em nenhuma obra pública deste país poderá ser feita a concorrência se não tiver um projeto executivo. Hoje se licita com um projeto básico e, depois, você entra com o projeto... Na medida em que não poderá ser aditado mais de 5%, ou seja, vai até 25% hoje. Neste caso, a Lei nº 866, que já foi discutida, inclusive o Relator da matéria é o Senador Suplicy, ela não vai poder ser licitada. Por um lado, é ótimo, até para acabar esse questionamento – e eu já fui governador, fui prefeito por três vezes e conheço perfeitamente quando numa obra, no decorrer dela, surgem os problemas. Muitas vezes, aparecem problemas, como a construção de uma galeria, fazer uma drenagem. Em síntese, há que remediar no decorrer do encaminhamento dela. Ou o próprio administrador diz: Olhe, eu não gostei dessa pintura, não quero azul, eu quero vermelha; ou então: Eu não gostei deste teto aqui, eu quero fazer outro tipo de teto ou iluminação.

Então, vai ser, diante da aprovação dela, quando tiver aprovada, obrigatoriamente a licitação feita com o projeto executivo de forma concreta. E poderão ser aditados apenas 5%. Eu acho ótimo. Acho que vamos sanear as duas em que, eventualmente, está havendo em relação a alguns órgãos governamentais, diante dos aditivos... É aquela velha estória: eu entro por baixo, mergulho por baixo da concorrência, mas depois eu vou aditar lá.

Então nós vamos acabar com essa dúvida.

Outra coisa: eu queria indagar ao senhor o seguinte: por exemplo, a Valec constrói a Ferrovia Norte-Sul ou outra ferrovia qualquer, então eu pergunto: Quando ela vai terceirizar o serviço, ela vai fazer uma concessão para a exploração do setor? Esse recurso que arrecada, ela vai para a fonte do Governo? Ou seja, a Valec aporta esse recurso para o caixa dela, ou ele vai para o Tesouro Nacional? E indo para o Tesouro Nacional, ele perde no conjunto, no bolo que está ali. E se depois é devolvido? Tem alguma coisa que regulamenta... Veja, caiu na fonte do Tesouro, todavia ele tem que ser devolvido obrigatoriamente à Valec; ou a Valec, de imediato, ou seja, quando o cidadão for pagar ou o mensal, ou o trimestral, ou o semestral, recebe, vai para o caixa da Valec?

Se V. Exª entendeu bem a minha indagação, eu quero saber se ela terceirizou ou se ela cedeu a concessão para exploração? Ou seja, se esse cidadão que ganhou essa concessão vai ter que pagar. Vai para o Tesouro ou vai para o caixa da Valec?

Essa é a minha indagação ao Sr. Mário, que tem o meu voto.

O SR. MÁRIO DIRANI – Só quem está lá dentro é que pode falar com propriedade. A gente sabe que esse recurso deveria voltar para a Valec – eu não sei se ele volta integralmente, se ele volta... Realmente, só quem cuida do orçamento é que pode dar a resposta. Ele não é regulamentado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Eu não vou abrir a votação, porque os senhores terão que vir três vezes aqui. Então é melhor abrir quando os três estiverem sido sabatinados.

Vamos dar prosseguimento. Agora, será o Sr. Paulo de Tarso Cancela Campolina de Oliveira, indicado para exercer o cargo de Diretor de Administração e Finanças do Dnit.

O Relator é o Senador Valdir Raupp.

Com a palavra o Sr. Paulo de Tarso Cancela Campolina de Oliveira.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – Eu só queria dizer que já apresentei o meu relatório, Srª Presidente, que já foi na semana passada. Obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Eu só queria mencionar o nome de V. Exª para que, possivelmente, V. Exª pudesse esclarecer os demais Senadores sobre o indicado.

O SR. PAULO DE TARSO CANCELA CAMPOLINA DE OLIVEIRA – Saudando a Exmª Srª Senadora Lúcia Vânia, Presidente desta respeitável Comissão; ao Exmº Senador Valdir Raupp, Relator do processo de minha indicação; aos Exmºs Srªs Senadoras e Srs. Senadores desta Comissão; a todos os Parlamentares aqui presentes; às senhoras e aos senhores desta distinta audiência, peço licença para fazer algumas breves considerações, seguindo o rito procedimental, ao qual ora damos curso.

Primeiramente, para registrar meus agradecimentos à Excelentíssima Senhora Presidente da República Dilma Rousseff e ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado dos Transportes Paulo Sérgio Passos, por me distinguirem com a indicação para o cargo de Diretor de Administração e Finanças do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes, bem como ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Rio de Janeiro Sérgio Cabral por compreender a opção que fiz pela Diretoria do Dnit, retrocedendo ao seu honroso convite para ocupar o cargo de Subsecretário do Tesouro do Estado.

Espero, de coração, poder honrar as expectativas em mim depositadas em meio a dois convites que enaltecem a carreira de qualquer técnico. Vi-me na contingência de optar pelo Dnit, acreditando que no momento poderia ser mais justo para contribuir com a nova diretoria, que ora deve assumir essa importante autarquia, com a missão de modernizá-la e alçá-la a um novo patamar de gestão, no qual eficácia, eficiência e transparência possam ser objetos de controle por toda a sociedade.

Como técnico, sinto-me extremamente lisonjeado. Como cidadão brasileiro, orgulhoso, esperançoso quanto ao momento em que vivemos. Pois vejo nas ações de nossa suprema dignitária, em seu firme esforço de dotar seu Governo de pessoas com capacidade técnica e um histórico de serviços prestados ao país, apenas uma preocupação, qual seja, o zelo com a coisa pública.

Sendo certo que o reconhecimento desse esforço por todos, na minha humilde opinião, representa que estamos mais próximos de realizar o ideal republicano. Ideal esse que, ao longo da História, em certos tempos e em determinadas regiões, irmanam um povo em nome do bem comum, a partir da judiciosa gestão dos recursos públicos, transcendendo a interesses secundários, legítimos ou não, de um ou outro grupo.

Aliás, acredito que, nas últimas décadas, estamos assistindo a uma mudança substantiva nas práticas e costumes nacionais; estamos aprendendo a respeitar limites; limites sem os quais a História ensina: impérios sucumbem.

E aqui, aproveito para abordar e resumir a minha história, como técnico de finanças, confessando a minha dificuldade nessa empreitada, dado que, para mim, natural de Minas Gerais, é tarefa difícil a tentativa de expor minhas eventuais qualidades.

Na realidade, sinto-me apenas um homem de sorte, abençoado por um berço embalado por pais decentes que me protegeram e me protegem até hoje. Num país ainda com tantas carências, tive a oportunidade de concluir quatro graduações, um MBA em finanças, e, no momento de me arriscar na área de pesquisas, em curso de Mestrado na Fundação Getúlio Vargas.

No Tesouro Nacional desde 1995, tive a oportunidade de contribuir com um grupo de técnicos que, em parceria com muitos outros de vários outros órgãos, como Secretaria da Receita federal, Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e Banco Central do Brasil, para citar apenas os ligados à área econômica, gozaram do privilégio de mudar o curso de nossa história, sob o comando de outro grande republicano, o saudoso ex-Presidente da República Itamar Franco.

Participei do acompanhamento e aperfeiçoamento da MP 434 e depois da MP 457, convertida na Lei 9.069, de 29 de junho de 1995, popularmente conhecida como Lei do Real, bem como dos desdobramentos que se seguiram e que foram possíveis após o sucesso da estabilização econômica, sendo que, desses, destaco os bem-sucedidos esforços de implantação de uma nova cultura no mundo da finanças públicas brasileiro, a cultura da responsabilidade fiscal, consagrada com a edição da Lei Complementar nº 101, de 4 de maios de 2000, a famosa LRF.

Desnecessário dizer, Srs. Senadores, Srªs Senadoras e demais parlamentares aqui presentes, que tais realizações, evidentemente, só foram possíveis pela habilidade de grandes políticos que, investidos no Poder Executivo, conseguiram integrar ideias e congregar interesses, trazendo o Brasil até a presente conjuntura de estabilidade econômica, sempre, contudo, inspiradora de atenção e cuidados, sendo certo que, mesmo esses grande homens, nada teriam feita não fora a sensibilidade e o apoio dos Poderes Legislativo e Judiciário.

Dediquei-me também à área de acompanhamento, análise e controle das empresas estatais. Organizações sempre me encantaram, e, no mundo corporativo estatal brasileiro, contamos com empresas que mudaram a face deste nosso Brasil, contribuindo, de modo decisivo, para nossa transformação em uma bem diversificada sociedade industrial e de serviços.

Cedido para o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, tive a oportunidade de, como Coordenador-Geral de Desestatização, presenciar as mais variadas discussões de propostas sobre ajustes estruturais relacionados ao tamanho e ao papel do Estado brasileiro, bem como os ganhos e as perdas delas advindos.

Nesse intervalo, representei o Tesouro Nacional no Conselho Fiscal das Centrais Elétricas do Sul do Brasil, no Conselho Fiscal da Funai, e, como Conselheiro de Administração, representei o Ministério do Planejamento no Conselho da Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de São Paulo (Ceagesp).

Em 2003, por curto período, assumi a Coordenação-Geral de Logística do Ministério do Planejamento, sendo enviado pelo Tesouro Nacional para assumir, naquele mesmo ano, a Diretoria Administrativo-Financeira das Centrais de Abastecimento do Estado de Minas Gerais, dentro de estratégia de aproximar a referida companhia da práticas de administração do Governo Federal, posto que ela havia sido transferida para a União, num pacote de reestruturação de dívidas do Estado de Minas Gerais.

Ocupei, em 2005, a Superintendência de Auditoria da Engea, com a atribuição de contribuir para o aperfeiçoamento dos controles e dinamização dos resultados daquela empresa, sendo que, em 2007, fui alçado a liquidante do Banco do Estado do Rio de Janeiro em liquidação, participando de operação inédita no País, por intermédio da qual foi resgatado um banco estatal em liquidação por meio de um processo amplo de saneamento, com o pagamento de mais de R$400 milhões de impostos e contribuições, permitindo ao Estado do Rio de Janeiro auferir aproximado R$1,8 bilhão pela participação acionária no referido banco, com a venda de suas ações em leilão público realizado no dia 20 de maio deste ano. com a participação efetiva dos quatro maiores bancos do país, culminando, assim, minha humilde história neste marcante momento diante de V. Exªs, guardiães maiores, por tradição histórica, dos ideais da República, sob a honrosa distinção de ser indicado pela Excelentíssima Senhora Presidenta da República a assumir a Diretoria de Administração e Finanças do Dnit e com a possibilidade de, caso aprovado, continuar a contribuir com a Administração Pública brasileira, nessa feita em autarquia responsável pela gestão de obras e serviços essenciais para o definitivo salto deste País rumo a um merecido futuro de paz e prosperidade, no qual os gargalos de infraestrutura, habilmente mapeados e contemplados pelo PAC, sejam vencidos de forma inequívoca e a custos razoáveis para a sociedade brasileira.

É o que me foi possível registrar, rogando a compreensão para qualquer impropriedade dita, fruto da emoção de um técnico que se vê diante de um grande desafio, com o propósito, asseguro, de dar o melhor de si, sob a convicção de que, independentemente da aprovação ou não de seu nome, o Dnit, o Ministério dos Transportes e o País encontram-se em processo sem retorno de melhorias.

Muito obrigado e à disposição.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço ao Sr. Paulo de Tarso Cancela Campolina de Oliveira e passo a palavra agora ao Sr. Adão Magnus Marcondes Proença, indicado para exercer o cargo de Diretor de Infraestrutura Aquaviária do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT.

O Relator é o Senador Flexa Ribeiro.

Com a palavra, o Dr. Adão.

O SR. ADÃO MAGNUS MARCONDES PROENÇA – Srªs Senadoras, Srs. Senadores presentes, muito bom dia.

É uma grande honra para mim ter a indicação para tão importante função e estar hoje aqui sendo submetido a esta arguição pública.

Sou engenhiro civil, trabalhei, durante mais de 22 anos, na iniciativa privada, construindo, gerenciando, orçando e negociando serviços e obras de todas as naturezas. Esse período proporcionou-me conhecimento profundo sobre eficiência, rapidez, qualidade e uso de recursos em obras, objetivando a meta de empresas privadas, que é o lucro.

Durante esse período, tive contrato de trabalho com uma empreiteira que realizava somente obras públicas, e esse contato me proporcionou uma interface bastante significativa dos problemas que ocorrem com obras públicas.

E a minha questão inicial foi: por que, em todas as obras que realizei e executei até agora, a celeridade, a qualidade e a economia são parâmetros fundamentais, e, nessa obra pública, dá tanto problema? Por que a esfera pública não pode ser mais parecida com a agilidade da iniciativa privada?

Diante desse questionamento, houve a oportunidade do concurso público de especialista sênior em infraestrutura, no qual fui aprovado, e vim para a esfera pública, atuando no Ministério dos Transportes, no Departamento de Projetos de Transportes Aquaviários.

Um dos problemas aparentes que saltam aos olhos é a legislação, como foi citado aqui. A Lei 8.666 permite algumas coisas e não permite outras, como, por exemplo, a contratação turn key, comum na iniciativa privada. Você contrata obra pronta, é um pacote. Você não contrata só o projeto. Facilita enormemente a administração, a gestão, desde que bem fiscalizadas todas as etapas. E nós, como um País que está no rumo do crescimento e do desenvolvimento, precisamos dessa modernização, de forma rápida.

Já foi dito aqui, no fórum de ontem, sobre como se minimizam aditivos em obras: projeto bem elaborado, bem fiscalizado e especificação clara e objetiva.

Fiscalização é atuação intensiva e presente nos locais de elaboração e construção, seja nos escritórios de projetos, seja nos canteiros de obra.

Como é que se avaliam empresas prestadores de serviços? Pela expertise, pela capacidade gerencial, produtiva e organizacional. Fala o bom senso que não podemos confiar a uma empresa só um volume de obras ou serviços que ela não possa cumprir. A avaliação dessa capacidade pode ser, hoje, acrescentada em lei. Como hoje é feita obra por obra, há os mesmos atestados, os mesmos critérios de capacidade técnica e financeira, mas não se verifica a participação global dessa empresa com contratos públicos. Existem empresas em que isso não é necessário, como as grandes empreiteiras, mas, em pequenas e médias empresas, que se devem tornar a tônica nacional, dado o volume gigantesco de obras que existe pela frente, não é feita essa avaliação, que, a meu ver, é muito importante, não só para que haja maior qualidade de serviços, mas também para que não sejam necessários aditivos de prazo, preços e intervenções outras no processo, ações que só aviltam os custos dos serviços e até inviabilizam empreendimentos. Uma adequação em nossa legislação poderá proporcionar melhores resultados e a aplicação de recursos do povo brasileiro em todas as áreas da esfera pública, inclusive no sistema hidroviário, pelo qual labuto.

O sistema hidroviário foi praticamente abandonado. Em função do modelo de governo de desenvolvimento pretérito adotado, esqueceram os outros modais de transporte, quais sejam o rodoviário e o hidroviário. Hoje, na iminência do crescimento e do desenvolvimento do País, estamos reestruturando e resgatando essa lacuna fundamental para o escoamento e o aumento da nossa produção.

O nosso sistema de transporte hidroviário é naturalmente vasto por benesses naturais. Temos grandes rios. Porém, uma hidrovia não é simplesmente um rio. Antes de tudo, é um canal de transporte que carece de estudos e de planejamento para a sua implantação. Quando implantado esse canal, é preciso manutenção constante e permanente de seu calado e de suas margens, dos equipamentos de sinalização, é preciso balizamento, instrumentação e acostagem. Esses procedimentos só se realizam de forma efetiva e produtiva se precedidos pela atenção aos devidos critérios de produção, carga, viés social e estabelecimento de vetores logísticos de desenvolvimento.

De maneira análoga, a hidrovia não se sustenta por si só. Ela carece da convergência de outros modais de transporte para seus pontos de captação e descarga, formando uma rede. O transporte mundial não funciona sozinho em cada modal. O transporte só funciona em rede. Uma das principais deficiências que podemos ver no transporte do nosso País, estrangulando portos, inviabilizando e destruindo estradas, é a falta dessa rede. A opção por transporte foi praticamente única. E, agora, estamos novamente investindo para que essa rede se implante. Hoje, nosso transporte é desorganizado em função disso. Caminhões transportam pequenas cargas por longas distâncias. Pelas hidrovias, ao contrário, podem-se transportar grandes cargas por longas distâncias, mas elas estão extremamente subutilizadas.

Carecemos de integração e de distribuição modal. Essa distribuição precisa obedecer às características regionais do nosso País, onde as condições logísticas são muito diferentes. No Norte, sem rodovias, o transporte natural é o barco, utilizando os rios. No Sul, com rodovias, ferrovias e hidrovias, dispomos de qualquer um desses meios. No Norte, o uso das vias navegáveis é direcionado prioritariamente para o atendimento de pessoas em condições sociais e econômicas precárias, para a subsistência familiar e para a cultura de produtos naturais extremamente perecíveis. Nesses locais, a ação de Estado é de fundamental importância na promoção do desenvolvimento e da melhoria da qualidade de vida dos brasileiros que ali residem. No outros locais do País, a atuação do nosso Governo deve fazer com que essa rede se estabeleça e tenha consistência. Nas regiões mais ao sul do Brasil, a realidade se difere por haver ali alta produção industrial e agrícola e pelo fato de os terminais portuários serem, em sua expressiva participação, privados.

Nossa atenção, como gestores públicos, precisa estar sintonizada com essas diferentes realidades. Os dados para planejamento do sistema de transporte em cada região do País são muito diferentes. Essas diferenças conduzem a serviços, projetos e obras totalmente diversos. Por isso, a atenção perspicaz dos gestores públicos torna-se um fator determinante.

Hoje, está em curso o Plano Nacional de Manutenção Hidroviária, vinculado ao Plano Nacional de Logística e Transportes. Esse Plano parte do Estudo de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental (EVTEA) de calado, de dragagem, de sinalização e balizamento e visa a obter um retrato técnico preciso e bem embasado de todas as hidrovias brasileiras. Daí sairão planos de desenvolvimento regionais, definição de locais para instalação de terminais portuários e pátios multimodais, atendimento de necessidades futuras de transporte em novas fronteiras agrícolas e minerais do Brasil. Será utilizado como uma espécie de plano diretor de cada uma das hidrovias brasileiras. A partir desse marco, serão incluídas as reivindicações locais e a ação governamental. Esse Plano, porém, não é restritivo a intervenções localizadas, como as que hoje estão em curso no País, como a dragagem e a sinalização da Lagoa Mirim, do rio Taquari, do rio Tietê, do rio Amazonas, do rio Paraná, entre outras.

Precisamos aproveitar a sinergia existente hoje em todos os componentes dessa nova direção do Dnit para realizar essas operações com uma boa técnica, com a determinação de prioridades reais de aplicação de recursos públicos e com a promoção do desenvolvimento sustentado do nosso povo.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Em discussão. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Eu gostaria de fazer apenas uma observação em relação não só ao que disse o Dr. Paulo, como também ao que disse o Dr. Adão. Serei breve e bem pragmático.

Temos a informação, Dr. Paulo, de que as obras que estão sendo executadas ao longo da BR-163 já estão enfrentando dificuldade em relação à liberação dos recursos. Ontem mesmo, o Presidente do Sindicato dos Trabalhadores da Construção Pesada esteve conosco, com a bancada de Mato Grosso, e deixou bem claro que, se não forem liberados os recursos nos próximos quinze dias, algumas empresas demitirão pessoas e desativarão suas atividades, levando até os equipamentos mecânicos para outras obras.

Deixa-nos muito preocupados o fato de que, na nossa região, as épocas das águas são bem definidas, inviabilizando, com isso, até o cronograma físico e financeiro da obra. Diante disso, faço um apelo aqui a V. Exª, que está assumindo o cargo de diretor financeiro da empresa, do Dnit. Penso que é preciso tomar sérias providências. É preciso, sobretudo, ir ao Ministério do Planejamento, para fazer essa solicitação à Ministra Miriam Belchior. Naturalmente, não sei se isso depende ou não de suplementação, diante do corte que houve em relação aos R$50 bilhões. Já está havendo essa preocupação por parte das empresas que estão trabalhando ao longo da BR-163. Falo isso, porque imagino que o senhor já tenha ou terá conhecimento dessa preocupação em relação às nossas empresas que estão trabalhando nessa importante BR, que interliga o Estado de Mato Grosso e o Estado do Pará.

Por outro lado, quero fazer um adendo ao que disse o Dr. Adão, que, imagino, é conhecedor profundo do assunto. O Brasil poderia ser rico no transporte hidroviário. Todavia, hoje, de 60% a 70% do nosso transporte são feitos pela via rodoviária; pouco mais de 14% ou 15% são feitos pela via ferroviária; depois, com mais ou menos os mesmos índices, vem o transporte hidroviário. O que me chama a atenção é que, hoje, não há uma política clara na área do transporte hidroviário. Lamentavelmente, o potencial desse transporte mais barato no conjunto, que teria de ser oferecido principalmente ao setor produtivo, não tem sido explorado.

Em Mato Grosso, particularmente – sou da região, sou do Estado –, há vários potenciais, entre os quais está a hidrovia Paraguai-Paraná, mas, até hoje, essa obra não teve sequência. Houve empecilhos em relação ao Ministério Público Federal. Todavia, depois de feitos os levantamentos, vemos que nada complementa a questão ambiental. É uma obra fundamental para o nosso Estado.. 

Se não bastasse também, há uma hidrovia Araguaia-Tocantins, que também não se avançou coisíssima alguma até hoje e está paralisada. E outra, a Teles Pires-Tapajós, em que nós estaremos fazendo uma grande obra, sobretudo tirando a produção, que não é pequena – hoje o Mato Grosso já contribui sobremaneira com a produção agrícola nacional, e o que nos inviabiliza, num todo, é a questão de transporte. É inadmissível que nós transportemos a nossa produção ao longo da BR-163, indo a Porto de Paranaguá, algo em torno de 1,5 mil a 1,6 mil quilômetros. Isso inviabiliza, inviabiliza porque o transporte é oneroso e, sobretudo, os nossos portos aqui, praticamente, hoje, estão ultrapassados, com filas quilometrais. Ou seja, às vezes, fica oito, nove, dez dias na fila, muitas vezes depende da boa vontade dos trabalhadores daqueles portos que, muitas vezes, fazem corpo mole e a coisa não anda.

Eu acho que, inicialmente, o senhor que conhece o assunto, vai assumir uma pasta tão importante como diretor do transporte aquaviário, tem que começar a fazer projeto, levantamentos. Eu acho que nem estudos de viabilidade em relação a possível projeto para consecução há hoje nessa sua área, muito pouco ou quase nada. 

Se não bastasse isso, eu acho que o Ministério dos Transportes, através da área do senhor e naturalmente com a Agência Nacional das Águas, ANA, não pode, minha cara Presidente Lúcia Vânia, fazer mais usinas hidrelétricas no Brasil sem estar prevista a questão das hidrovias. Lamentavelmente, depois de quinze, vinte anos de Tucuruí, agora que foi construída a eclusa; aquela eclusa, naquela oportunidade, se fosse feita, custaria algo em torno de R$200 milhões. Passou o tempo e foram fazer a eclusa, ela custou dois bilhões e tanto, ou seja, R$2 bilhões.

Então, tem de chegar a uma conta de acordo, fechar um trabalho em conjunto entre ministrar transporte em relação à sua área lá e o Ministério de Minas e Energias, a Aneel, a ANA. Num País tão carente de infraestrutura é inadmissível, em pleno século XXI, nós estarmos passando batido. Eu acho que isso é até ser irresponsável. Nós tínhamos que ter a consciência de que o Brasil tem que avançar no transporte intermodal, rodoviário, ferroviário, sobretudo aquaviário. Caso contrário, nunca seremos um País competitivo, diante da escassez de infraestrutura nesse campo, ou seja, a nossa logística é precária, é precária.

Se nós tivermos um transporte intermodal moderno, avançado como existe em outros países, sobretudo os Estados Unidos da América, nós temos o Mississipi transportando uma grande parcela da sua produção, nós seremos outro. 

De forma que nós estamos apostando nessa nova diretoria – até que dá a entender pelo que eu vi, ontem a indicação do General e outros diretores – que não vai ser feudo político de partido nenhum. Eu espero que não transformem o Dnit em feudo político. Lá, lamentavelmente, virou um feudo político e isso foi ruim para o Brasil, com todo respeito aos ex-diretores, mas aquilo foi um verdadeiro atraso; atraso diante do que aconteceu, desmandos, falcatruas e, acima de tudo, uma desconfiança que havia da sociedade brasileira em relação às práticas que aconteciam no Dnit.

De tal forma que aposto no Paulo que, com a sua trajetória, dá a entender que é um técnico de alto nível; Dr. Mário; o Adão, e o General, porque eu aposto que ele pode impor respeito e, acima de tudo, resgatar aquele órgão. O órgão foi ao fundo do poço, o Dnit hoje está desmoralizado diante da opinião pública brasileira, pelos fatos que aconteceram, pelas denúncias que aconteceram, eu imagino que nós tenhamos que restabelecer a autoridade e, acima de tudo, restabelecer não, resguardar a imagem de um órgão tão importante dentro do contexto nacional, sobretudo um órgão que faz investimento nas logísticas, nos transportes e, acima de tudo, naquilo de que o Brasil mais depende.

O Brasil só será um País realmente de perspectivas melhores para o futuro no dia em que tivermos aqui uma infraestrutura, um transporte intermodal realmente compatível com as necessidades. Quando você disse aqui: “Nós temos que respeitar as questões das características regionais”. Isso é o básico. Se não respeitarmos as questões de características regionais, não vamos avançar coisa alguma, nós temos que priorizar aquilo que certamente é importante na demanda de cada região do nosso País.

Era o que tinha a acrescentar.

Desejo sucesso, felicidades. Que Deus abençoe vocês nessa nova caminhada, nessa nova missão.

Muito obrigada, Srª Presidente.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Senadora...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Eu perguntaria ao...

Senador Walter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Srª Presidenta, Srªs e Srs. Senadores, primeiro, quero afirmar que, nesse procedimento de sabatina, vamos aprendendo um pouco como essas coisas vão se consolidando, vamos enxergando os verdadeiros gargalos e problemas de órgãos como o Dnit.

Nesta manhã de hoje, foi possível entender que há um movimento de conversa dos indicados com os relatores. Eu até sou um pouco mais arredio a isso. Não é que eu pense que se deve evitar a conversa, mas acho que, mais do que conversar com os Senadores, os indicados deveriam conversar entre si. Esse é um pouco do meu sentimento que quero dizer para os três aqui. Sei que os senhores terão longa vida para fazer isso internamente no Dnit, mas seria até um processo de apresentação muito além do que é o currículo de cada um. Poderiam dizer do que cada um pensou nesse processo de chamamento, apesar de eu saber que o tempo é extremamente curto entre o convite e a expectativa de comparecimento. Isso é diferente até de alguns casos de quem já tinha uma vida no setor ou de quem vem de outro setor ou de quem passa por experiência similar ou coisa parecida. Mas deveria ser possível que identificássemos na sabatina certo nível de sintonia ou pelo menos uma busca de aproximação por parte dos indicados, para que houvesse o preenchimento da nossa expectativa, que foi levantada agora pelo Senador Jayme Campos.

Todo mundo terminou acatando essas indicações como algo de caráter muito mais técnico. Quero insistir: é técnico, sim, mas nenhum dos senhores, ninguém chega aí sem que o caráter da política tenha funcionado. Então, é algo importante. Isso é diferente do processo de politização ou de utilização dessas esferas como feudo ou como espaço político. Louvamos o fato de essas estruturas terem um grau de profissionalização, mas seria importante que houvesse uma sintonia de projetos. Ou a gente vai construir algo novo no Dnit, ou até o sonho de cada um dos senhores deverá ficar, inclusive, em segundo plano, porque senão a expectativa nossa poderá ser frustrada, e o desejo de mudança, que tanto tem permeado essas indicações, poderá sofrer mitigações consideráveis.

O Sr. Mário falou sobre o modal ferroviário. Ficamos a nos perguntar, Senador Jayme Campos: é possível articular o papel do Dnit, de forma mais ampla, com o papel da Valec e com o de instituições fora do âmbito do Ministério dos Transportes? Poderemos trabalhar uma relação, por exemplo, com a Agência.

Respondendo ao Senador Aloysio, o senhor falou sobre a retomada de algumas iniciativas no setor ferroviário. Mas estamos compatibilizando isso com as experiências existentes? Parte desse setor, ou melhor, majoritariamente, esse setor está nas mãos da iniciativa privada. A Vale é uma das grandes operadoras de ferrovia hoje. Vamos discutir alguns aspectos como a questão de bitola, a integração de sistemas, a volta de trens de passageiros, por exemplo?

Quando se fala do Norte ou do Nordeste do País, o uso da ferrovia somente para carga não responde a questões essenciais por que tanto temos clamado no que diz respeito ao transporte de passageiros. Agora, estamos discutindo, de forma mais urbana, uma alternativa de transporte para as cidades. E todo mundo fala da Copa como o fim do mundo. Parece que o mundo vai acabar em 2014, depois do mês de julho. Dizem que vamos fazer tudo para a Copa do Mundo. A Copa é uma janela de oportunidades. Na minha cidade, por exemplo, deverão ser realizados três jogos. 

Eu espero até que tenha mais um, na Copa das Confederações, mas... A gente faz Copa do Mundo todo ano lá. Todo ano tem um carnaval. Eu até nem sou muito chegado a carnaval, mas um milhão de pessoas vai às ruas, não tem metrô e nada disso. 

Como é que eu integro esse sistema de transporte com esse modal ferroviário para atender a demanda do sujeito que todo dia tem que trabalhar, e não é na Copa, é na cozinha? O pessoal da região metropolitana, do litoral, do recôncavo, que podia estar se deslocando para Salvador, como é que a gente integra esse modal? De que forma a gente potencializa, por exemplo, em relação aos nossos portos, a possibilidade de braços ferroviários chegar aos portos brasileiros? É extremamente importante isso. 

O maior porto do Estado da Bahia é o porto de Aratu, não é o porto de Salvador. Sessenta por cento das nossas operações acontecem no porto de Aratu. Agora que estamos fazendo o braço ferroviário ligando o polo petroquímico ao porto de Aratu, 22 quilômetros. Estou brigando lá para ligar a cidade de Feira Santana ao porto de Aratu, para a gente compatibilizar 500 km de ferrovia operados pela Vale, em Juazeiro, que é o centro do Nordeste. Se o senhor pegar o mapa e olhar lá, vai ver que o miolo do Nordeste é Juazeiro. Nós estamos discutindo a Transnordestina. Dali daquele ponto até o Porto de Suape são 700 km. Daquele ponto até o porto de Aratu são 500 km. Ou então eu não entendo nada de modal. Duzentos quilômetros não fazem diferença? É uma diferença brutal.

A nossa expectativa é que essas variáveis, essas ponderações possam ser tratadas... E aí entra a questão, por exemplo, da hidrovia. Nós estamos operando, há quatro anos, uma história de dragagem do São Francisco, do trecho de Pirapora, por exemplo, até o eixo baiano da região do algodão, que não tem resposta. E é uma atividade econômica. Hoje se faz um trecho, Senador Raupp, de Ibotirama até Juazeiro, operado inclusive por uma empresa cearense, a Cofor, cujo nome deve ser em homenagem ao Icor e a Fortaleza, que até teve um acidente de trabalho lá, a explosão de um equipamento que matou um operário nessa empresa. Eles esmagam algodão.

Então como a gente compatibiliza isso? Estou discutindo a ferrovia Oeste-Leste. O ponto de cruzamento dessa ferrovia é o São Francisco. Aí a integração desse modal, no trecho que a ferrovia corta o rio São Francisco, não tem condições de navegabilidade. Quando me refiro a essa integração entre os senhores, ainda que o Dr. Paulo vá cuidar mais das questões administrativas e financeiras, não tem como... Depois nós vamos ouvir, semana que vem, o próximo sabatinado, de cuja matéria fui relator, que vai tratar do planejamento dessa área, ou a gente integra isso, como é que isso se encaixa, como é possível visualizar, o que tem no Dnit hoje, qual foi o gargalo dessa execução orçamentária, que aliás foi motivo de grande problema, em relação a como se executava o orçamento, como se majorava, como se altera contratos.

Eu, por exemplo, não assisti, em nenhum momento desses debates envolvendo a própria questão da Valec, Dnit, a que tipo de chamamento é de responsabilidade da Vale. Mas a Vale não tem responsabilidade de nada. Opera uma baita ferrovia, ganhou uma baita ferrovia, e não tem obrigação com coisa nenhuma? Nós precisamos também... Qual é a tarefa da agência? Como integra essa malha com a malha da Valec e do Dnit? Nessa divisão de ferrovias, como vamos operar isso?

No trecho de Brumado, se não me falha a memória, haverá um importante cruzamento entre a ferrovia operada pela Vale e a ferrovia Oeste-Leste. Em um ponto de mineração na cidade de Brumado, na cidade da Bahia, as duas ferrovias vão se encontrar. E aí? Somente se encontrar? As bitolas são diferentes. Aliás, esse trecho a que estou me referindo, da cidade de Brumado, por diversas vezes, meu pai fez ele levando passageiro. Esse trecho saía de Salvador e ia até Montes Claros. Meu pai era ferroviário. A integração desse modal, com toda a resposta, por exemplo, das BRs que saem do norte de Minas e adentram a Bahia ou saem de Minas e descem para a região do Espírito Santo e atendem uma demanda brutal de carga para o porto de Vitória e para o porto de Santos. É malha ferroviária que dialoga com a 251, chega lá adiante na 415, a 135, que sai de dentro de Montes Claros e atravessa toda Minas Gerais e vai bater no Piauí. Aí estamos discutindo a Transnordestina, a chegada lá em Eliseu Martins, e não temos nenhum diálogo com essa interação de modais. Vamos fazendo só por pressão: “Vamos fazer, precisamos fazer a obra porque preciso tocar a obra”. 

Então, estou colocando isso para os senhores porque acho que é importante deixar claro o desafio que os senhores têm pela frente. Não é um desafio qualquer, não é uma responsabilidade pequena. Sei que os senhores, além de formação acadêmica, vão precisar muito mais também desse nível de compromisso público. Quero até dizer da minha satisfação pelo que vi ontem, Senadora Lúcia Vânia. Ainda é possível, nessa estrutura, às vezes fria, extremamente pesada, a gente ver um homem – não me lembro quantos anos ele tem – de vida pública já com uma quantidade de estrada rodada, ou até poderíamos dizer outra coisa, porque é um homem que veio do Exército, portanto, com outro lastro de treinamento, caserna etc., até de certa forma se emocionar aqui quando falava da possibilidade, no outono da sua vida, de executar uma tarefa que tem a característica de prestar um serviço público e continuar podendo olhar, olho no olho, para os seus filhos e para a sociedade, por ter feito um trabalho para a Nação, e não para os governantes.

Por isso, quero fechar dizendo aos senhores o seguinte: há indicação aqui na política, mas os senhores vão ser servidores de Estado, e não de governo. Fora que podem até sair se mudar o governo. Mas compreendam que, nesse período em que os senhores vão servir, os senhores vão servir ao Estado brasileiro, à sociedade brasileira, e não a nós, porque somos passageiros ou porque a estrutura é de Estado.

Então, era importante que a gente pudesse reafirmar esse compromisso; esse compromisso do caminho de volta, de ter a oportunidade de olhar, porque, quando a gente vem para a sabatina, todo mundo fala em olhar a floresta como um todo. Depois eu sei que, pelas águas do São Francisco ou pelas ferrovias daqui ou de lá, cada um é tragado, é sugado para o dia a dia, para a coisa dos números e termina a gente mergulhando numa esfera às vezes extremamente umbilical, sem nos preocuparmos exatamente com esse olhar da floresta.

Acho que o que vai nos garantir que esse Dnit terá uma outra cara vai ser exatamente o compromisso dos senhores. E é essa expectativa que a gente tem, é a vida dos senhores.

Então, resta-nos aqui dar apoio neste momento, mas preparar as ferramentas para continuar indo para cima e cobrando, para que essa mudança não seja só uma mudança de peças, só uma mudança de nomes, mas que ela verdadeiramente possa nos trazer esse grande alento, que é a mudança de cultura, de prática, de forma, que nos garanta que é possível ainda, como disse o General ontem, a gente pelo menos derramar lágrimas de satisfação ou até se emocionar na expectativa de poder contribuir para um Brasil melhor para os brasileiros.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Antes de dar a palavra aos sabatinados, eu gostaria de abrir a votação.

Os Srs. Senadores que já estão aqui poderão votar. 

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – Srª Presidente, eu gostaria de dar uma palavrinha rapidamente. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pois não. Pela ordem, Senado Valdir. 

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – O Dnit vive, talvez, um dos piores momentos da sua história depois da sua criação, mas com uma esperança nova. Acredito que tanto o Senado Federal, o Congresso brasileiro, quanto a sociedade brasileira estão esperançosos com essa diretoria nova que assume esses postos do Dnit, no Departamento Nacional de Infraestrutura. E há algumas áreas do Ministério dos Transportes, sobretudo do Dnit, que a população não entende, e até mesmo os parlamentares. Se você perguntar para os parlamentares o que significa Valec, a grande maioria não vai saber o que significa Valec, o nome Valec. Então, é uma confusão generalizada. Tem uma diretoria no DNIT que cuida de ferrovias. A Valec também cuida de ferrovias. Alguns confundem até que a ANTT, a Agência Nacional de Transportes Terrestres, também cuida de ferrovias. E ela cuida também, porque ela é agência reguladora. Agora, quem executa? É a diretoria do Dnit? É o Dnit? É o Departamento Nacional de Infraestrutura ou é a Valec? Acho que ambos podem executar o trabalho de ferrovia. 

Mas, no Brasil, nós temos o Ministério das Minas e Energia, que deveríamos chamar de Ministério da Energia – e não das Minas, porque não cuida das minas. Nós temos o Ministério dos Transportes, que cuida de rodovias, ferrovias e hidrovias, mas deveria se chamar de Ministério das Rodovias, porque cuida quase que praticamente só das rodovias. Você não vê uma execução do Ministério dos Transportes – eu, pelo menos, não tenho visto – na área de ferrovias, na área de hidrovias. Só se ouve falar que tem orçamento para dragagem do rio tal, da hidrovia tal, mas a gente nunca vê acontecer. Cito, aqui, o exemplo da hidrovia do rio Madeira. Há muitos anos que ouço dizer: “Ah, tem R$200 milhões...” E – aqui está a Vanessa Grazziotin, que é do Estado do Amazonas –, quando seca no verão, vêm os bancos de areia e interrompem a navegação, falta combustível em Rondônia, no Acre... É um deus nos acuda, porque o rio não foi dragado, não foi balizado, não foi sinalizado.  

Então, quem cuida das hidrovias no Brasil? E, aqui, estamos sabatinando um diretor da Diretoria Aquaviária, do Ministério dos Transportes; um outro, da área de ferrovias; um outro, da área administrativa e financeira. Então, eu queria que o DNIT, daqui para a frente, se voltasse mais para essas questões, principalmente porque, para as rodovias já está voltado, se bem que com muito precariedade. 

Eu tenho feito um apelo até para a Presidente da República, porque o Brasil, que era a sétima economia do mundo e caminha para ser a quarta daqui a dez anos, não tem mais do que cinco mil quilômetros de rodovias duplicadas. Um País de dimensões continentais, com mais de 60 mil quilômetros de rodovias pavimentadas, mais outros tantos sem pavimentar – de rodovias federais –, e só temos cinco mil quilômetros de rodovias duplicadas. Por que essa quantidade de acidentes todos os anos nas nossas rodovias? Porque nós não temos rodovias duplicadas. Numa rodovia duplicada, é muito difícil acontecer um acidente com vítimas fatais, um acidente frontal, porque todo mundo vai para o mesmo lado. 

Então, o Brasil tem de ter coragem, o Ministério dos Transportes e o Governo Federal têm de ter coragem de lançar um amplo programa de duplicação de rodovias. Se nós vamos investir mais de R$30 bilhões num trem-bala que vai atender dois Estados, ou duas cidades, ou três, ou poucas mais... E não sou contra, acho que tem de entrar, a modernidade tem de entrar na área das ferrovias, dos trens de alta velocidade. Mas, com R$20 bilhões, com R$20 bilhões, daria para duplicar cinco mil quilômetros de rodovias. Duplicava-se a malha duplicada hoje com apenas R$20 bilhões. Nós estamos falando de mais de R$30 bilhões, que devem chegar a R$50 ou R$60 bilhões, para construir o trem-bala de Campinas ao Rio de Janeiro. E, repito, não sou contra e aprovamos aqui, no Congresso, os recursos para a construção do trem-bala de Campinas(SP) ao Rio de Janeiro.

Mas nós precisamos investir mais em rodovias; precisamos investir mais em ferrovias. As nossas ferrovias estão paradas. As nossas hidrovias, como já falei, estão também muito precárias. Então, eu queria lançar aqui este desafio a esta nova dire... Não pude falar ontem na reunião com o Diretor-Geral e o outro diretor. Mas aqui estão três diretores que vão trabalhar num sistema colegiado e vão discutir essas questões colegiadas, que o DNIT fosse mais ousado, tanto na área de restauração de rodovias, na área de duplicação de rodovias, na dragagem e sinalização das hidrovias, na construção de ferrovias... A gente só ouve falar em projetos e mais projetos de ferrovias, ferrovia transcontinental, não sei que lá. 

Eu fui o Relator do Plano Ferroviário Nacional aqui, no Senado, há uns dois anos, dois para três anos. O que aconteceu nesse período? Nada. Passa governo, vem governo, e não acontece quase nada na área de ferrovias. 

Então o Brasil, repito, como 7ª potência mundial, caminhando para a 5ª ou 4ª, tem que fazer mais. Fiquei 10 dias na China visitando ferrovias. O orçamento plurianual da China é de 300 bilhões de dólares, só para ferrovias. Existe o Ministério das Ferrovias. Existem duas empresas estatais gigantescas que, uma só, ligada ao Ministério das Ferrovias... O trem de carga na China vai andar a 200 km/h. Estão modernizando, revitalizando as ferrovias antigas e o trem de carga vai andar a 200km/h. Há empresas com duzentos mil funcionários e três mil engenheiros, em uma única empresa que trabalha com ferrovia na China. Duzentos mil funcionários e três mil engenheiros. Quantos engenheiros existem no DNIT? Quantos engenheiros existem no Ministério dos Transportes? Na China, uma única empresa tem três mil engenheiros. Então, o Brasil não está, infelizmente, mostrando a força que tem na área do transporte brasileiro.

Desejo sucesso, e o povo brasileiro está esperançoso no trabalho desses novos diretores do DNIT.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra a Senadora Vanessa Grazziotin. Por favor, fechem a porta.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Srª Presidente, gostaria de cumprimentar os futuros diretores, tenho certeza absoluta de que todos serão aprovados na reunião de hoje, como também no Plenário, não tenho dúvida quanto a isso. Entretanto, não ia nem falar, mas fiz questão de me inscrever, para reforçar um pouco do que disse o Senador Walter Pinheiro.

Penso que mudar pessoas é importante. Não sei se entendi bem, Dr. Mário. O senhor disse que, se o senhor estivesse sendo substituído pelo diretor dessa Pasta, mas cuja diretoria toda estivesse sendo mantida, o senhor não se sentiria muito à vontade. Acho que ouvi o senhor dizer isso, não foi? Quero dizer que, diferente do senhor, eu me sentiria muito à vontade. Eu me sentiria. Porque penso que se não temos segurança da nossa postura, dos nossos princípios, não temos que ir, não dependemos só dos outros. Creio que todos nós temos uma forma de ajudar, em qualquer lugar que seja. Mas, enfim, acredito que é importante.

A Presidente Dilma decidiu fazer uma mudança geral. É toda uma diretoria, são pessoas que já têm uma larga experiência, mas que entram sabendo que terão que promover mudanças – e não são mudanças de procedimentos individuais. Até penso que isso não é nem o centro da questão. Creio que as mudanças, como disse o Senador Walter Pinheiro, são nos procedimentos coletivos, nos procedimentos legais. Então, Dr. Campolina – não sei se é assim que lhe chamam –, os senhores estarão em uma diretoria que é colegiada, mas cada qual tem o dever de estudar e de propor questões relativas a uma Pasta específica, a um segmento específico da área do transporte, da infraestrutura do transporte no nosso País. V. Exª vai cuidar de administração.

Dizia ontem, e repito aqui na frente de V. Exª, que penso que um dos grandes problemas do País é a falta, primeiro, de transparência – e olha que avançamos muito nos últimos anos. Não sou contrária à transparência, penso que trabalhamos com o coletivo, com a coisa pública, com os recursos públicos – que não são meus, não são de cada um dos senhores, não são da Senadora – do povo brasileiro, e temos o dever – e os senhores que estarão à frente de um órgão importante do Poder Executivo – de devolver esses recursos que o povo paga com muito sacrifício, porque quem mais paga tributo neste País é aquele que menos ganha, é o mais pobre. Devolver-lhes os recursos em forma de serviços. Acho que esse deve ser o princípio norteador de todos nós e, portanto, dar transparência à forma como as coisas são feitas considero fundamental. Portanto, queria que os senhores falassem brevemente se consideram que o nível de transparência estabelecido dentro do Ministério, principalmente dentro do DNIT, é suficiente ou teria que haver mudanças.

Aprovamos, recentemente, a Lei da Transparência, que foi uma proposta do então Senador – que deve estar retornando em breve – Capiberibe, em conjunto com a Deputada Janete Capiberibe. É um projeto que reputo dos mais importantes, que cria a transparência em todos os níveis de poder. Não é só no poder público federal, mas em todos. No estadual e municipal é a mesma coisa. Eu considero essa a forma de fiscalização mais eficiente. Claro, ela não substitui aquela fiscalização interna, a fiscalização dos fiscais do DNIT. Fica o questionamento se, na avaliação de vocês, a estrutura, o quantitativo de pessoal do DNIT é suficiente para desenvolver todo um trabalho necessário. Do ponto de vista geral, é isso.

Em relação às hidrovias, a Senadora Lúcia Vânia sabe que, sempre que tenho oportunidade, falo. Não entendo como mantemos essa organização até hoje no Brasil. E olha que é uma organização recente, recentemente foi criado o Ministério dos Portos, não é verdade? Secretaria Especial dos Portos, cujo Secretário tem status de Ministro, é um Ministro de Estado. Mas os portos de águas internas ficam a cargo do Ministério dos Transportes. Por que isso, Dr. Adão? O senhor me explique tecnicamente por que isso. Qual a razão técnica de haver um Ministério dos Portos e boa parte dos portos não estar com esse Ministério. Por quê? Depois, se me permite, dependendo da resposta, gostaria até de...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Só um instantinho, Dr. Mário, vou passar a palavra a cada um e depois cada um responde as perguntas que foram feitas e podem fazer suas considerações finais.

Com a palavra o Dr. Paulo de Tarso Cancela Campolina de Oliveira.

O SR. PAULO DE TARSO CANCELA CAMPOLINA DE OLIVEIRA – Apesar da pergunta da Senadora ter sido para os três, diria que não diz respeito a um técnico da área de finanças e administração. Sem dúvida o nosso anseio, o nosso desejo, é de que os relatórios de administração – e aí não é só DNIT... Como disse, tive oportunidade no Tesouro Nacional de participar de um grande movimento de busca de transparência, penso que o nosso ideal é caminhar para o controle social, controle onde cada cidadão brasileiro... Um desafio gigantesco – e aí é a opinião do cidadão Paulo Campolina – é a área de educação. Penso que, com o nosso povo caminhando para novos patamares de educação, o controle dos administradores públicos se aperfeiçoa naturalmente. Então, a minha expectativa é poder contribuir com essa diretoria, levando, vamos dizer assim, a visão de um não engenheiro, de um executivo, para a produção de relatórios, para a produção de indicadores internos que permitam, de repente, numa segunda rodada de conversa até com o próprio Senado – porque, evidentemente, sempre estaremos à disposição do Senado para explicações –, descer em detalhes e com histórico, porque, de fato, hoje vivemos aqui um desafio que o Senador, até de forma muito franca, fez menção, de ser um processo de aprendizado para os senhores. Imagine para nós, técnicos, enfrentar essa sabatina. Sem dúvida, essa integração de uma diretoria vai nascer com o tempo, e acredito que, em um segundo momento, aí sim estaremos uníssonos e com planos passíveis de discussão em detalhes.

Eu espero ter respondido à Senadora e, quanto às considerações finais, é evidente que a minha expectativa é de que, caso aprovado... Sou um servidor público de carreira há dezessete anos, já passei por várias empresas, por vários Estados e, sem dúvida, o meu compromisso é republicano.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra, o Dr. Adão Magnus Marcondes Proença.

O SR. ADÃO MAGNUS MARCONDES PROENÇA – Realmente, a sua questão não tem uma justificativa técnica. Não tem. Ela foi tomada de uma forma que eu não sei qual foi o objetivo, qual foi o critério, a SEP controlar portos de navegação interior, portos fluviais. Sinceramente, não sei.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Porque é isso, tenho questionado vários técnicos ligados ao setor e penso que, com essa mudança no Ministério dos Transportes, no Dnit, que é uma mudança quase que geral, a gente precisa corrigir. Porque é isso, não adianta substituir pessoas, nós temos que substituir, Ministro Walter, nós temos que mudar os procedimentos, Senador Walter...

(Manifestação fora do microfone.)

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Olha aí! Está vendo? Não, eu adoraria o desafio de ser ministra, porque agora parece que todo mundo está com medo de ser ministro. Não tem que ter medo, não, tem que enfrentar, tem que fazer tudo na maior transparência possível. 

Mas, então, que o senhor diga, Dr. Adão, qual a disponibilidade que o senhor, que os senhores têm de enfrentar esse problema, porque, se tem a Secretaria, que se mandem os portos todos para a Secretaria, ou então que se acabe com aquele Ministério e volte tudo para o Ministério dos Transportes. Nós estamos lá e, aí, eu não sei, porque alguns ficam... Não sei nem quais. Já sei que alguns ficam com a Secretaria de alguns Municípios, outros ficam aqui... Não há critério. Não há critério! Tem que ter critério. Tudo que não tem critério dá problema. Tudo que não tem critério dá problema!

O SR. ADÃO MAGNUS MARCONDES PROENÇA – Na minha opinião, Senadora, essa nova diretoria vai conversar bastante, vai ter um planejamento conjunto, vai ter ações conjuntas, vai proporcionar toda a transparência necessária e também vai executar, como falei na minha fala inicial, uma espécie de plano diretor hidroviário, onde qualquer ação que seja feita dentro do sistema hidroviário nacional seja adequada a esse plano, para que não ocorram demandas assim: “Olha, faz um porto lá na minha cidade, porque eu vou tirar proveito disso, não sei quê, não sei quê...” E você não tem um estudo para saber se aquele equipamento público realmente é necessário. Com um plano diretor, nós vamos poder chegar para as demandas públicas nesse sentido e informar: “Essa tua área é compatível com tal equipamento, ou não é”. Se ela não for, você tem esta alternativa, você tem essa alternativa, para que essas incompatibilidades de determinação, se não terminarem, minimizem enormemente. 

É claro que isso aí é uma luta árdua, é um processo bastante delicado, e nós todos estamos cientes disso. A nossa proposta, ao aceitar a indicação, foi, conhecendo isso, sabendo que não vai ser fácil ser realizado, mas também contando com o parlamento brasileiro para eventuais esclarecimentos e respaldo sobre essas ações, que, com certeza, serão necessários. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra, o Dr. Mário Dirani, para suas considerações finais, também, e para responder aos Srs. Senadores.

O SR. MÁRIO DIRANI – Bom, inicialmente, eu gostaria de esclarecer que, quanto à minha colocação, que foi questionada, quanto ao fato de que eu não me sentiria à vontade caso estivesse ocupando uma diretoria, apenas uma, que tivesse sido substituída, quis dizer em relação à possibilidade, à liberdade que seria necessária para promover as mudanças que são requeridas. 

Talvez eu fosse voto vencido em decisões de diretoria, mas, com relação à postura, eu acho que isso não mudaria em nada. De qualquer maneira, ela continuará sendo guiada pela ética, pela lisura nas atitudes e com a mesma dedicação que já venho dedicando ao Ministério, como servidor público.

Com relação à colocação feita pelo Senador Walter Pinheiro, do relacionamento que existe entre o Ministério, a Agência e o Dnit, que essas funções às vezes se confundem em relação à área ferroviária, eu acho que é um compromisso que assumo – até pelo fato de já ter passado pela Rede Ferroviária Nacional, onde ainda tenho pessoas conhecidas, amigos; na própria Agência Nacional de Transportes Terrestres e no Ministério, onde existem diversos colegas da categoria de infraestrutura, são os analistas e especialistas em infraestrutura –, pelo conhecimento que tenho, pessoal, assumo aqui o compromisso de tentar melhorar o relacionamento, o diálogo que existe entre todas essas entidades, Ministério, Valec, Dnit e Agência, no que tange às questões ferroviárias do Brasil.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Está encerrada a sabatina. 

Eu passaria a palavra ao Senador Walter Pinheiro para que ele pudesse ler o item 2 da pauta, que é: 

ITEM 2

- Não Terminativo -

MENSAGEM (SF) Nº 115, DE 2011

Submete à apreciação do Senado Federal, de acordo com o art. 52, inciso III, alínea “f”, da Constituição Federal, combinado com o art. 88 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, o nome do Senhor JOSÉ FLORENTINO CAIXETA para exercer o cargo de Diretor de Planejamento e Pesquisa do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT.

Antes de conceder a palavra ao Senador Walter Pinheiro, eu declaro encerrado o processo de votação.

Com a palavra, o Senador Walter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Srª Presidenta, vou proceder à leitura do relatório. 

Mensagem nº 115, de 2011 (nº 308, de 2011, na origem), submete ao exame do Senado Federal a indicação do Senhor JOSÉ FLORENTINO CAIXETA para exercer o cargo de Diretor de Planejamento e Pesquisa do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT.

O DNIT é pessoa jurídica de direito público, submetido ao regime de autarquia, vinculado ao Ministério dos Transportes. A Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, que, entre outras providências, cria o DNIT, determina, em seu art. 88, que os diretores dessa autarquia deverão atender aos seguintes requisitos: ser brasileiros, ter idoneidade moral e reputação ilibada, formação universitária, experiência profissional compatível com os objetivos, atribuições e competências do órgão e elevado conceito no campo de suas especialidades. Estabelece, ademais, que as nomeações dos Diretores do DNIT serão precedidas, individualmente, de aprovação pelo Senado Federal, nos termos da alínea f do inciso III do art. 52 da Constituição Federal.

O Senhor JOSÉ FLORENTINO CAIXETA, ora indicado para o cargo de diretor do DNIT, é cidadão brasileiro, diplomado em Engenharia Civil pela Escola de Engenharia da Universidade Federal de Minas Gerais (EEUFMG) em 1971, com cursos de especialização em Engenharia de Transportes.

O indicado é atualmente Analista de Atividades Rodoviárias do Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal (DER-DF), cargo que ocupa desde 2008. Encontra-se nesse órgão desde1992, tendo aí galgado as mais diversas funções, de diretor da Divisão de Estudos e Projetos a Coordenador de Planejamento.

Sua experiência profissional se desenvolveu predominantemente no setor público. Iniciou sua atuação como engenheiro residente do Departamento de Estradas de Rodagem de Minas Gerais (DER-MG), em 1972. Posteriormente, trabalhou na Superintendência de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Belo Horizonte (PLAMBEL), de 1978 a 1980, como engenheiro especializado da Coordenação de Projetos Especiais de Transportes e Trânsito. No plano federal, atuou na Empresa Brasileira do Planejamento dos Transportes (GEIPOT), prestando assessoria ao Ministério dos Transportes, no período de 1980 a 1992, ocasião em que exerceu, entre outras, as funções de Coordenador Executivo da Secretaria Geral e de Chefe de Gabinete do Secretário-Geral.

Na iniciativa privada, destaca-se a atividade como consultor técnico da empresa TRANSCON S.A., entre 1971 e 1978; e como consultor da VEGA Engenharia e Consultoria Ltda., junto à VALE, na coordenação de estudos e projetos para a duplicação da Estrada de Ferro Carajás, experiência desenvolvida por ocasião de licença-prêmio do DER-DF, entre 2007 e 2008.

A análise do curriculum vitae anexado à Mensagem nº 115, de 2011, evidencia que a formação acadêmica e o histórico profissional do indicado o credenciam para o desempenho das atividades do cargo para o qual foi escolhido pela Excelentíssima Senhora Presidente da República, Dilma Rousseff.

Consideram-se atendidos os requisitos estabelecidos no art. 88 da Lei nº 10.233, de 2001, bem como as exigências constantes do art. 1º do Ato nº 1, de 2009, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, no tocante ao fornecimento, pela autoridade indicada, da documentação necessária à análise desta Comissão (curriculum vitae, conforme especificado no inciso I; e demais declarações relacionadas no inciso II).

Ante o exposto, submetemos à apreciação e ao julgamento desta douta Comissão a indicação do Senhor JOSÉ FLORENTINO CAIXETA, constante da referida mensagem presidencial, em cumprimento ao estabelecido no art. 52, III, f, da Constituição Federal, combinado com o art. 88 da Lei nº 10.233, de 2001.

Sala da Comissão...

É esse o nosso parecer, Srª Presidenta.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em discussão a matéria. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, fica concedida vista coletiva, nos termos do § 2º do art. 2º do Ato nº 1 de 2009-CI.

Convido os Senadores Valdir Raupp e Walter Pinheiro para procederem à contagem dos votos.

(Procede-se à contagem dos votos.)

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Isso está parecendo resultado de eleição: não sai nunca. (Risos.) (Pausa.)

Aprovado o nome do Sr. Paulo de Tarso Cancela Campolina de Oliveira, com 14 votos favoráveis, um voto contrário e uma abstenção, um branco.

Votaram 16 Senadores.

Aprovado o nome do Sr. Adão Magnus Marcondes Proença, com 14 votos favoráveis, um voto contrário e uma abstenção.

Aprovado o nome do Sr. Mário Dirani, com 14 votos favoráveis, um voto contrário e um voto nulo.

Portanto, quero cumprimentar os Srs. Diretores do Dnit e desejar sucesso na aprovação em plenário.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco/PMDB – MA) – Srª Presidente, gostaria de fazer uma consulta.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Faça a consulta.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco/PMDB – MA) – Poderia ser encaminhado hoje mesmo para que fosse votado no plenário do Senado?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Sim, faça o requerimento...

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco/PMDB – MA) – Eu faço o requerimento para que seja votado de urgência...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Vamos colocar em votação.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco/PMDB – MA) – Exato. Para que seja votado ainda hoje.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Se todos os Srs. Senadores concordam...

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – Se o Senador me permitir, também subscrevo isso, Presidente, para que a gente possa, o mais rápido possível... Sei que estive, e quero de público pedir desculpas... É que estamos lá num debate da questão do Código Florestal, com cinco ex-Ministros do Meio Ambiente, e ficamos com dificuldade. Mas acho que é oportuno o pedido do Senador, se ele me permitir, para a gente votar ainda hoje, porque realmente está fazendo falta hoje lá no Dnit...

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco/PMDB – MA) – A diretoria.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – A normalidade...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço, Senador João Alberto e Senador Moka, e comungo com V. Exªs. Essa urgência é necessária para que o órgão possa voltar à normalidade.

Portanto, será atendido o pedido de urgência e vamos encaminhar hoje mesmo para a Mesa do Senado Federal.

Não havendo nada mais a tratar...

Ficam adiados os dois itens, item 6 e item 7, para a próxima reunião.

Não havendo nada mais a tratar, declaro encerrada a presente reunião.

(Iniciada às 9 horas e 26 minutos, a reunião é encerrada às 12 horas e 01 minuto.)







